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Aos 20 dias do mês de julho do ano de 2020, pelas 20h30, no Fórum dos Bombeiros 

Voluntários da Póvoa de Lanhoso, sob a presidência de João Manuel Correia Rodrigues 

Duque, secretariado por Maria Alice Rodrigues de Sousa e por José Miranda Gomes, 

reuniu extraordinariamente a Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, com a 

seguinte ordem de trabalhos: 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

 

Ponto Um (15`): 

Proposta da Mesa da Assembleia para transmissão online e gravação das sessões da 

Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso. 

 

Ponto Dois (15`): 

Informações: 

a) Informação da Câmara Municipal sobre o relatório de execução orçamental, 

inerente ao 1.º trimestre de 2020, da EPAVE, E.M.  

b) Informação da Câmara Municipal, para conhecimento, de despacho do Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, de aprovação de medidas de apoio excecional 

no âmbito dos tarifários dos serviços de abastecimento de água, saneamento e 

recolha de resíduos sólidos urbanos, e no âmbito do apoio ao arrendamento, 

com recurso à faculdade prevista na Lei n.º6/2020, de 10 de abril, no atual 

contexto de pandemia provocada pelo COVID-19. 

c) Informação da Câmara Municipal sobre o relatório semestral do Revisor Oficial 

de Contas, inerente ao 2.º semestre de 2019. 

 

Ponto Três (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para celebração de contratos interadministrativos de 

delegação de competências com as juntas de Covelas; Serzedelo; Taíde e as Uniões de 

Freguesias de Calvos e Frades; Esperança e Brunhais e Campos e Louredo, bem como 

aprovação dos respetivos compromissos plurianuais, nos termos da alínea k) n.º1 do 

artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação da consolidação de contas, nos termos 

do n.º 2 do artigo 76.º da Lei 73/2013, de 03 de setembro, conjugada com o artigo 7.º-C 

da Lei 12/2020, de 07 de maio.  

 

Ponto Cinco (15`): 



Proposta da Câmara Municipal para nomeação do Revisor Oficial de Contas, nos termos 

do art.º 73.º da Lei n.º 73-C/2013, de 31 de dezembro.  

 

Ponto Seis (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para contratualização de empréstimo de médio e longo 

prazo para financiamento de Requalificação de ruas nas Freguesias do Concelho, no 

valor de até 1.438.000,00€ (um milhão quatrocentos e trinta e oito mil euros), nos 

termos do previsto na Lei 73/2013, de 03 de setembro em conjugação com a Lei 

75/2013, de 12 de setembro, e de acordo com a alínea f) n.º1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

 

Ponto Sete (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para a quarta alteração modificativa ao Orçamento de 

2020, nos termos da alínea a) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal.   

 

Estiveram presentes na bancada do PSD os seguintes membros: Luís Jorge Amaro da 

Costa; Luís Carlos Lopes Carvalho; Fátima Elizabeth Campos Alves; João António 

Rodrigues Marques; Margarida Reis Soares; Sónia Margarida da Silva Fernandes; e José 

João da Costa Fraga. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PSD de: Lanhoso; Monsul; Póvoa de 

Lanhoso; Rendufinho; Santo Emilião; Serzedelo; Sobradelo da Goma; Travassos; Vilela; 

União de Freguesias de Esperança e Brunhais; União de Freguesias de Verim, Friande e 

Ajude e União de Freguesias de Calvos e Frades. 

 

Estiveram presentes na bancada do PS os seguintes membros: António Manuel Marques 

de Queirós Pereira; Álvaro da Silva Vieira; Maria Elisabete Cardoso da Cunha; Miguel da 

Cunha Pereira; José Ângelo Sáavedra de Almeida Faria; Clarisse Cardoso de Matos; 

Susana Patrícia Barbosa Morais; e Graciano Filipe Direito Fernandes. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PS de: Garfe; São João de Rei; Taíde; 

Galegos; Geraz do Minho; União de Freguesias de Campos e Louredo; e União de 

Freguesias de Fontarcada e Oliveira. 

 

Estiveram presentes na bancada do MAI os seguintes membros: Rui Manuel de Macedo 

Rebelo; José Eduardo Pinto da Silva Baptista Vieira; e André Reis Pereira Silva. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia eleitas como independentes: Covelas; e 

Ferreiros.  

 



Da Câmara Municipal estiveram presentes os seguintes elementos do PSD: Avelino 

Adriano Gaspar da Silva; André Miguel Lopes Rodrigues; João Pedro Rodrigues Barroso. 

Estiveram presentes os seguintes elementos do PS: Frederico de Oliveira Castro; António 

Joaquim Barros da Silva; e Maria de Fátima Duarte Vieira Moreira. 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, cumprimentou os presentes e deu início à sessão 

extraordinária de assembleia municipal. Colocou à votação a ata da sessão ordinária de 

assembleia municipal realizada no dia 29 de maio de 2020. Informou que a ata foi 

aprovada por unanimidade, com duas abstenções, por ausência.  

Seguidamente concedeu a palavra à Secretária, Alice Sousa, para leitura da 

correspondência recebida. 

 

De seguida, a Secretária Alice Sousa leu o resumo da correspondência recebida.  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, informou sobre a distribuição dos tempos. 

Deu início aos trabalhos.  

Ponto Um (15`): 

Proposta da Mesa da Assembleia para transmissão online e gravação das sessões da 

Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso. 

Concedeu a palavra ao segundo Secretário para leitura da proposta. 

 

Interveio o segundo Secretário, José Miranda Gomes e no uso da palavra referiu: 

“Tendo em conta os efeitos da pandemia COVID-19, nomeadamente impedindo a 

presença de público nas sessões, a Mesa da Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, 

propõe o seguinte: 

Que as sessões da assembleia municipal, a partir da sessão de setembro de 2020, 

inclusive, até ao final do mandato, passem a ser transmitidas em direto no canal de 

Youtube do Município.  

Que a gravação dessas sessões fique disponível no portal do Município, no separador em 

que se encontra já a gravação da sessão passada.  

Que a captação seja feita com duas câmaras fixas. O valor a pagar pelo serviço de 

transmissão e gravação de cada sessão será de 450 Euros.  

Isso não invalida que se deva valorizar, especialmente, a presença física do público nas 

sessões, logo que isso seja possível, a qual não é substituível pela presença online.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, abriu as inscrições para aquele ponto da ordem de 

trabalhos. Concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, João Marques.  

 

Interveio o deputado do GP do PSD, João Marques, cumprimentou os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 



 

“Relativamente a este ponto, a bancada do PSD irá votar favoravelmente a proposta, 

apresentada pela Mesa da Assembleia Municipal. No entanto, convém, salvaguardar a 

valorização da casa da democracia. Esta posição tem em consideração a situação 

epidemiológica que hoje vivemos. Devemos sempre dar preferência à participação 

presencial do público, até porque o Regimento da Assembleia Municipal prevê um 

período para intervenção do público, que se irá desvirtuar com essa existência virtual. 

Devemos naturalmente estar preparados para acompanhar o progresso e a evolução 

tecnológica, mas com isso não podemos diminuir o diálogo, a liberdade de debate e a 

troca de opiniões, que são características elementares de um Estado Social de Direito. 

Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, 

André Reis.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, André Reis, cumprimentou os presentes e, no uso 

da palavra, referiu: 

“Permita-me, sendo esta a minha primeira intervenção numa Assembleia Municipal, que 

comece por dizer que é uma elevada honra e um redobrado orgulho estar aqui a falar 

para as senhoras deputadas e os senhores deputados.  

Em relação a este ponto, permita-me que partilhe essencialmente dois sentimentos. 

Necessariamente, felicidade, contentamento, porque finalmente – e parece que por 

unanimidade, como anunciado na conferência de líderes – parece que todas as forças 

políticas aqui presentes estão disponíveis para aprovar esta proposta. E, portanto, 

felicidade por isso. Mas também tristeza. E tristeza por dois motivos essencialmente. O 

primeiro, porque sinto que a Póvoa de Lanhoso tem regredido ao longo dos últimos anos 

naquilo que é a transparência da prestação de contas neste órgão. Porquê? Porque há 

25 anos – alguns dos senhores deputados poderão recordar-se – as sessões eram 

transmitidas numa rádio da Póvoa de Lanhoso. Há cerca de 20 anos, a Mesa da 

Assembleia Municipal publicava num jornal concelhio um edital que espelhava aquilo 

que se tinha passado nas intervenções dos senhores deputados, para que todos os 

povoenses pudessem consultar. Há 10 anos atrás, um órgão de comunicação social 

concelhio – na altura até tinha a oportunidade de colaborar voluntariamente – a 

“Lanhoso TV”, fazia a primeira transmissão em direto, streaming, para todos os 

povoenses, e a sensação que temos é que durante este tempo todo, mais precisamente 

durante os últimos 10 anos, foi tempo perdido, nomeadamente desde o período em que 

o MAI apresentou a esta Assembleia uma proposta concreta para aprovarmos a 

transmissão online das sessões. Portanto, o que eu gostaria de perguntar a esta 

Assembleia é se algum motivo pelo qual consigamos perceber que venha esta proposta, 

hoje, pelo cunho da Mesa da Assembleia Municipal. Tendo esta sido uma ideia, neste 



mandato, do grupo parlamentar municipal do MAI, gostávamos, como é óbvio, de ver 

esclarecido esta questão, porque como sabe neste mandato foi este grupo parlamentar 

que trouxe este assunto à discussão. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, 

António Queirós.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, António Queirós, cumprimentou os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 

“Esta proposta que a Mesa hoje nos traz é, de facto, uma proposta que já tinha vindo 

aqui em Dezembro de 2007, depois de termos sido eleitos, apresentada como foi dito 

pelo GP do MAI, ao qual o PS se associou; mas, infelizmente, foi chumbada na altura pelo 

GP do PSD, conforme se recordarão. Após 1 ano, tive a oportunidade de deixar aqui um 

repto ao senhor Presidente da Mesa, e passo a citar: “Liberte-se V. Ex.ª da disciplina 

partidária e todos nos sentiremos honrados com a sua postura e dignidade à frente 

desta Assembleia, indo de encontro às conclusões finais dos trabalhos do referido 

debate. Isto é, as transmissões em direto das Assembleias, porque teria acontecido, uns 

tempos antes, precisamente um debate organizado pelo Sr. Presidente da Assembleia.  

Face ao texto da proposta da Mesa da Assembleia, o GP do PS, que sempre será a favor 

de transparência total de todas as decisões dos vários órgãos, votará favoravelmente 

este ponto e felicita a mesma, na pessoa do Sr. Presidente.  

Contudo, não podemos deixar de questionar aqui alguns pontos da redação do texto da 

proposta, que fica muito aquém, como aqui também já foi referido, da proposta 

apresentada pelo MAI em Dezembro de 2017. Assim, porque não a transmissão em 

direto num canal de Youtube criado pela própria Assembleia? No ponto 2, calocar 

gravações dessas sessões num portal da Assembleia e onde passe a constar toda a 

informação desta Assembleia? E num ponto 3, qual será também o critério para afixação 

das duas câmaras que refere?  

Quanto a estas questões que aqui deixo, as mesmas prendem-se com o facto de se tratar 

de órgãos diferentes, a exemplo do que se passa a nível nacional; isso pelo facto de este 

executivo estar a usar este meio para obter mais-valias. Exemplo disso é o facto de a 

última gravação, colocada no portal do Município, pedir informação, a quem entra, do e-

mail, com o objetivo de enviar uma newsletter do executivo, e passo a citar: subscreva a 

newsletter e obtenha acesso imediato às novidades. Deixarei, precisamente, esta 

informação para que conste da ata.  

Será, por esta razão, uma nova oportunidade, quiçá de campanha eleitoral, que iremos 

ter? Irá aproveitar-se o PSD da proposta que a Mesa honradamente nos quer trazer? 

Será o executivo um leal depositário destes e-mail´s? Não deviam os mesmos, se assim 

for, estar à disposição de todos os grupos parlamentares ou irá acontecer como com os 

SMS´s enviados, que não cumprem a legislação? Assim, Sr. Presidente, solicitamos a V. 



Ex.ª que a dignidade desta Assembleia seja reposta e não alinhe em aproveitamento 

político da sua proposta, por parte de nenhum grupo parlamentar. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Amaro da Costa.  

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa, cumprimentou os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Eu confesso que não tencionava intervir neste ponto, mas, perante a confusão que para 

aqui vai e perante aquilo que já ouvi, acho que faz sentido uma espécie de um 

esclarecimento.  

Primeiro esclarecer aqui o Sr. deputado António Queirós que esta proposta não foi 

apresentada em dezembro de 2017, foi apresentada em 28 de setembro de 2018. 

Desculpe. Está na ata da Assembleia Municipal de 28 de setembro de 2018. Se quiserem 

contestar, contestem. Foi apresentada nesta Assembleia.  

Sr. Presidente, da ata da Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, do dia 28 de 

setembro de 2018, consta a proposta do MAI para apresentar… Desculpem lá mas foi 

votado em Assembleia Municipal ou não foi?  

Mais! Não consigo perceber o Sr. deputado André Reis, quando me diz que a democracia 

está a regredir na Póvoa de Lanhoso. Fundamente essa informação. Não é democrático 

aquilo que nós aqui fazemos? Não é democrática a Assembleia Municipal ter público? É 

obrigatório em algum lado que seja transmitido? Onde é que está menos democracia por 

causa disso? Era isso que eu gostava também de o ouvir dizer. Não basta chegar para 

aqui e atirar para o ar algumas atoardas, como se isso valesse a verdade. Não é. E tanto 

não é, que o senhor deputado não sabe, mas devia ter a obrigação de se informar. Esta 

proposta só é aprovada hoje, porque o grupo parlamentar do MAI não permitiu que 

fosse tratada de outra forma no tempo objetivo. Em reunião de conferência de líderes, 

foi tratado, foi sugerido – e o líder do PS não está cá hoje. Oh senhor deputado, o senhor 

também não estava. Desculpe não estava. Oh senhor deputado oiça aquilo que eu lhe 

vou dizer, o senhor não estava. Isto foi tratado com a deputada Carla Canotilho, em 

reunião de conferência de líderes, quando ela apresentou esta proposta. À proposta que 

o MAI apresentou foi dito que se criaria uma Comissão e se trataria do assunto, um 

grupo de trabalho, para resolver o assunto e aprovar na próxima assembleia. Disse-nos 

assim, resposta pronta: “Vai agora, ou não vai”. Então se vai, vai-se votar. Qual é o 

problema? Imposição do MAI. Não quiseram tratar do assunto, foi votado dessa forma, 

porque tinha que ser. Agora, não perceber as condicionantes que obrigam a esta 

proposta, também já é, um bocadinho, não querer perceber. Porque, de facto, esta 

proposta hoje justifica-se, não pode estar cá público, as pessoas não podem vir, faz todo 

o sentido que acompanhem; também faria sentido que acompanhassem noutros 

tempos, e não estamos contra isso. Agora é preciso é criar as condições, criar regras, 



definir a posição das câmaras, definir os condicionalismos técnicos para as coisas 

funcionarem. Estão-nos a dar razão. Foi sempre esse o nosso argumento, foi sempre: 

vamos definir, preparar as coisas como deve ser e então avançamos. Não! Resposta do 

MAI: “Ou é agora ou não vai!” Então foi. Se acham que isso não é democrático, santa 

paciência. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Relativamente a este ponto, gostaria de frisar e repor a verdade, que está descrita em 

ata e as atas provam, e é para isso que as atas servem. Que a proposta do MAI, para 

transmissões on-line e outras vertentes que já foram aqui aplicadas na Assembleia 

Municipal, foi apresentada em 27 de dezembro de 2017, senhor deputado Luís Amaro da 

Costa. É melhor fazer alusões que talvez não sejam devidamente fundamentadas que 

dizer inverdades, como o senhor disse mais uma vez. Segundo, por decisão da 

conferência de líderes, bem conduzida pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 

a proposta esteve 9 meses a ser debatida em conferencia de líderes. Na conferência de 

líderes de Junho, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal pediu um consenso em torno 

de uma resolução técnica e de uma proposta que fez o Sr. Representante das Juntas de 

Freguesia, para que se conseguisse um consenso na Assembleia de Setembro. E, 

portanto, isso fiou combinado na conferência de líderes de junho. O que se passou na 

conferência de líderes de setembro, não estive, mas o que estava combinado é que ela 

devia ser submetida a votação na Assembleia de setembro. E, portanto, a representante 

do MAI apenas fez aquilo que tinha combinado na conferência de líderes de junho. É 

portanto mais uma inverdade. E a votação aqui na Assembleia Municipal de 28 de 

setembro foi clara e teve até alguns votos de abstenção por parte do GP do PSD. Isso 

ficou claro, está em ata e o nosso propósito foi sempre que este fosse um âmbito e um 

veículo de transparência e é nisso que a democracia na Póvoa de Lanhoso tem de se 

fundamentar. Não basta dizer que isto é a casa da democracia, quando ela tem de ser 

aprofundada e ainda não foi devidamente aprofundada. Muito obrigado Sr. Presidente.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Amaro da Costa.  

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa e no uso da palavra referiu: 

“Muito obrigado Sr. Presidente. Só para agradecer e esclarecer quem é que votou e quais 

foram os votos que se abstiveram do PSD, quando a proposta foi reprovada com 23 



votos contra, que é justamente os votos do PSD, e 21 votos a favor, na Assembleia – e 

volto a frisar – de 28 de setembro de 2018. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, 

António Queirós.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, António Queirós e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Presidente só para dizer que, independentemente das datas, o GP do PS não está 

interessado no passado. Está interessado no futuro. Gostaríamos era de ver esclarecidas 

as situações que eu levantei relativamente à proposta e que exista dignidade, de hoje 

para o futuro; pouco importa se foi em 17 ou se foi em 18. E de facto o que existe é que o 

MAI entregou uma proposta bem elaborada. Na altura, votamos favoravelmente e nessa 

proposta, se calhar elaborada até demais para aquilo que são os tempos de hoje que 

tudo é difícil, mas eu dizia que o importante da proposta, que na altura ressalvamos, é 

que houvesse, de facto, canais próprios para a Assembleia Municipal e é isso que eu 

gostaria de ver esclarecido aqui e debatido. Muito obrigado.” 

 

 

Interveio o Presidente da Mesa, João Duque e no uso da palavra referiu: 

“Eu posso responder diretamente a isso. A opção da Assembleia Municipal, neste caso, 

da Mesa da Assembleia Municipal, é não onerar a Assembleia Municipal com esses 

instrumentos e, portanto, utilizar os instrumentos do Município já existentes, 

nomeadamente o canal do Youtube, que tem suficiente dignidade para a presença da 

Assembleia Municipal. 

Aliás, o portal do Município tem um separador próprio da Assembleia Municipal e 

consideramos que isso é suficientemente digno para a presença da Assembleia 

Municipal; é aí que são divulgados, como tem sido até agora, atas, membros da 

assembleia municipal... tudo está divulgado no separador da Assembleia Municipal, no 

portal do Município.  

Não consideramos que seja necessário construir um portal próprio, construir canais 

próprios. É a nossa posição. Quanto à questão de ser utilizado, ou não, para outros fins, 

vigiaremos e conversaremos, para que não haja utilização. É um canal simplesmente de 

divulgação. E por isso consideramos que não pode ser um canal qualquer; o Youtube terá 

de ser canal do Município; gravação não num sítio qualquer, gravação num acesso 

relativamente reservado, num acesso digno, que é precisamente o portal do Município.” 

Concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís Carvalho.  

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Carvalho, cumprimentou os presentes e no uso 

da palavra referiu: 



“Eu só vinha aqui esclarecer, pelo facto de se ter pegado aqui na ata em que foi posta a 

votação a proposta do MAI e dizer que há aqui um erro relativamente à votação. Eu 

lembro-me perfeitamente que, na altura, foram duas abstenções, porque eu próprio me 

abstive. E portanto, foram 21 votos a favor, 2 abstenções e 22 contra. Eu lembro-me 

perfeitamente que foram duas abstenções. Era só para fazer este reparo, para que no 

futuro mais erros destes não surjam nas atas.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, 

António Queirós.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, António Queirós e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Presidente, só para dizer que ficamos esclarecidos, compreendemos a situação e 

rogamos a V. Ex.ª se digne ter em atenção o documento que lhe entreguei e que essas 

coisas não aconteçam no futuro, e que nessas coisas seja, no futuro, um vigilante por 

todos os parlamentares. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, 

André Reis.  

 

Interveio deputado o GP do MAI, André Reis e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Presidente muito obrigado.  

O Sr. deputado Luís Amaro vem aqui recordar a ata e ainda bem que veio recordar a ata, 

pelo simples motivo: na preparação desta Assembleia, eu próprio também decidi 

consultar a ata e ter a oportunidade de ver que, para além de questões técnicas, 

também havia outros condicionantes, que o Sr. deputado fez questão de dizer e que, na 

minha opinião, também é isto que coloca em causa a transparência da Assembleia e a 

abertura da Assembleia Municipal, deste órgão deliberativo, aos povoenses. E passo a 

citar: “Poderá ter um efeito nos próprios membros da Assembleia, nomeadamente um 

efeito redutor de disponibilidade para intervir, por via de uma certa inibição, este é 

também um assunto que não podemos esquecer e que tenho a certeza que se podia 

fazer notar.” 

Oh Sr. deputado está aqui claro! Não são só questões técnicas. É receio do efeito redutor 

da inibição dos seus colegas de bancada. Este é o verdadeiro motivo. É nós não termos 

motivos, não termos disponibilidade, peço desculpa, para prestar contas, transparência. 

Está aqui. É o efeito inibidor. Mas nós, quando vimos para a vida pública, para a vida 

política da Póvoa de Lanhoso, temos que estar disponíveis e, da parte do grupo 

parlamentar municipal do MAI, há disponibilidade, apesar deste efeito redutor e de 

inibição que acha que têm estas transmissões. Peço desculpa. Nós estamos disponíveis. 

Só uma explicação também ao senhor deputado João Marques: o grupo parlamentar 

municipal do MAI não tem esta visão. Temos a visão, sim, que devemos valorizar a 



presença dos povoenses neste órgão, mas a política deve também rejuvenescer e 

modernizar-se. E nós continuamos com a política do passado, antiquada e gasta por um 

simples motivo, Sr. Presidente: o que nós dizemos aos nossos eleitores é que venham cá, 

nós estamos muito bem aqui sentados, venham cá, nós não queremos transmitir, não 

queremos que vocês oiçam o que se passa aqui dentro. Venham cá. Estão fora? São 

emigrantes? São jovens trabalhadores da Póvoa de Lanhoso que não encontraram aqui 

oportunidades? Paciência. Venham cá. Nós não queremos esse caminho. É a postura que 

o MAI tem e foi para isso que o MAI nasceu na Póvoa de Lanhoso, para trazer uma nova 

forma de fazer política. E é isto que vimos aqui apresentar. Não ficamos contentes que 

os eleitores fiquem à espera, que os eleitos fiquem à espera dos eleitores. Muito 

obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Amaro da Costa.  

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa, cumprimentou os presentes e, 

no uso da palavra, referiu: 

“Sr. deputado André Reis, temos de ser sérios e vou-lhe dizer porquê. Vou-lhe dizer isto 

diretamente: se lê uma parte, então leia tudo. Sim. Não é só aí esse pormenor que, de 

facto, também é um pormenor, mas não é o mais importante. Não queira pôr o ónus do 

outro lado, esquivando-se. Não pode. Esse é um dos argumentos. Mas há mais, havia 

mais, lesse-os. Referir ainda que também não leu e também está na ata. Referir ainda 

que um pormenor que o PSD apresentou e manifestou possibilidade de transmitir uma 

ou eventualmente mais do que uma sessão a título experimental, desde que estivessem 

salvaguardadas as condições técnicas, para ver se de facto era um investimento que 

valia a pena. Já nessa altura o PSD se manifestou disponível para isto.  

Portanto eu creio que estamos esclarecidos. É um bom passo e agora acho que sim, acho 

que é um bom passo para o Concelho da Póvoa de Lanhoso. Não é mais ou menos 

democrático, para mim já era democrático até agora, vai continuar a ser democrático, 

esperemos é que os povoenses assistam e também não deixem de vir às Assembleias.”   

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, João 

Marques.  

 

Interveio o deputado do GP do PSD, João Marques, cumprimentou os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 

“Sr. deputado André Reis, como me dirigiu as palavras, só vinha aqui refutar e dizer-lhe 

que em momento algum fiz referência a políticas do tempo da velha senhora e nunca me 

ouviu dizer que nós não temos que progredir. O que eu referi foi que a participação 

virtual não vai favorecer a participação ativa dos munícipes presencialmente. Nós temos 



no Regimento previsto um período para o público. Na vossa perspetiva, esse Regimento 

e essa participação do público não é necessária porque, se estão longe, podem assistir, 

mas participar não podem. Certo? A minha referência foi essa. Participação. E isso é que 

é democracia. É permitir que o público participe.” 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade a proposta da Mesa 

da Assembleia para transmissão online e gravação das sessões da Assembleia 

Municipal da Póvoa de Lanhoso. 

 

O Presidente da Mesa, João Duque informou que a presente sessão será gravada, como 

a passada, e que a próxima será transmitida.  

 

O deputado do GP do MAI, apresentou a seguinte declaração de voto. 

 
““Proposta da Mesa da Assembleia para transmissão online e gravação das sessões da 

Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso”  

Justificação de Voto 

Senhor Presidente da Assembleia Municipal,  

O Grupo Parlamentar Municipal do Movimento Alternativa Independente (MAI) na 

Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, vem por este meio fazer constar da Ata da 

reunião da Assembleia Municipal, sessão plenária extraordinária nesta data realizada, a 

sua justificação de voto referente ao ponto um da Ordem do Dia, nos termos e com os 

fundamentos seguintes:  

Pese embora o Grupo Parlamentar Municipal do MAI votar a favor da proposta em 

apreço, entendemos pertinente considerar e relembrar que:  

1. Foi na sessão da Assembleia Municipal de 27/12/2017 que o MAI apresentou para 

discussão e votação um documento com variadíssimas propostas de aproximação dos 

eleitos aos eleitores e com o objetivo principal de contribuir para uma participação mais 

ativa na vida pública e política de todos os povoenses;  

2. Do documento apresentado pelo Grupo Parlamentar Municipal do MAI constavam 

ideias como a realização de debates temáticos ou o aprofundamento da informação 

disponibilizada no Portal do Município relativamente às sessões da Assembleia 

Municipal. Todas elas reuniram consenso das restantes bancadas parlamentares e estão 

implementadas na vida política municipal;  

3. Contudo, a principal proposta do documento do MAI – a da transmissão ‘online’ das 

sessões da AM – não beneficiou do mesmo consenso e acabou recusada pelo PSD e 

alguns dos seus presidentes de Junta na sessão de 28.09.2018.  

Nesta lógica, face ao exposto e não obstante as justas reservas em relação ao facto de 

ser a Mesa da Assembleia Municipal a assumir a autoria de uma proposta cujo mérito e 



motivado teor deve ser atribuído ao MAI, o Grupo Parlamentar Municipal do MAI 

justifica o seu voto favorável no ponto deliberativo em questão.  

Vila da Póvoa de Lanhoso, 20 de julho de 2020.  

O Grupo Parlamentar Municipal do MAI,” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, deu início ao ponto dois da ordem de trabalhos. 

Ponto Dois (15`): 

Informações: 

a) Informação da Câmara Municipal sobre o relatório de execução orçamental, 

inerente ao 1.º trimestre de 2020, da EPAVE, E.M.  

b) Informação da Câmara Municipal, para conhecimento, de despacho do Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, de aprovação de medidas de apoio 

excecional no âmbito dos tarifários dos serviços de abastecimento de água, 

saneamento e recolha de resíduos sólidos urbanos, e no âmbito do apoio ao 

arrendamento, com recurso à faculdade prevista na Lei n.º6/2020, de 10 de 

abril, no atual contexto de pandemia provocada pelo COVID-19. 

c) Informação da Câmara Municipal sobre o relatório semestral do Revisor Oficial 

de Contas, inerente ao 2.º semestre de 2019. 

Concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues, cumprimentou os presentes e, no uso da 

palavra, referiu: 

“O ponto dois desta ordem de trabalhos diz respeito a informações para conhecimento 

desta Assembleia, cumprindo o dever de informar previsto na lei. As três informações 

dizem respeito a áreas distintas e por isso, de forma resumida, deixo aqui três notas: 

O relatório de execução orçamental da Escola Profissional que, como sabem, é detida 

pelo Município, apresenta, ao nível da execução, valores normais e em linha com o 

esperado para o primeiro trimestre do ano. Por isso, não há nada de relevante ao nível 

da execução que mereça destaque neste período de análise, mas pelo contrário já 

merece destaque a capacidade que a Escola demonstrou para reagir com eficácia ao 

problema da pandemia.  

Como é referido na introdução deste documento, a Escola teve de tomar medidas 

difíceis, nomeadamente o seu encerramento e a sua adaptação ao ensino à distância. 

Um processo que teve sucesso e que, apesar das dificuldades, não impediu que o período 

letivo fosse terminado com sucesso. À semelhança do que felizmente assistimos um 

pouco por todo o Concelho, também a EPAVE deu um sinal de grande profissionalismo, 

estando toda a comunidade escolar de parabéns. 

Uma segunda nota para fazer referência às medidas de apoio excecional que tivemos de 

tomar, por despacho do Presidente, e que agora trazemos para conhecimento formal 



desta Assembleia. E disse formal porque todos sabemos que a Câmara em boa hora 

decidiu apoiar as famílias e as empresas no que estava ao seu alcance. É exemplo a 

redução dos custos ao nível dos tarifários dos serviços da água, saneamento e resíduos.  

A Câmara não deixou de se colocar ao lado das famílias e do comércio, acima de tudo 

tentando minimizar o impacto negativo que esta pandemia provocou em todos nós. Uma 

última nota para fazer uma referência ao relatório semestral do ROC. Este relatório, 

porque corresponde ao final do ano, já foi inserido nas contas de 2019, também já 

apreciadas nesta Assembleia, isto é, temos de cumprir o dever de informação, apesar de 

ser já de conhecimento dos senhores deputados. Obrigado.” 

 
O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, José 

Eduardo Vieira. 

 

Interveio o deputado do GP do MAI, José Eduardo Vieira, cumprimentou os presentes e, 

no uso da palavra, referiu: 

“Relativamente ao ponto dois e mais concretamente às informações prestadas pela 

Câmara Municipal nas três alíneas a), b) e c), o MAI faz as seguintes considerações: 

Na alínea a) enaltecemos o esforço levado a cabo pela EPAVE, para que os seus alunos 

não fossem prejudicados face à nova realidade do COVID-19. Mas também não podemos 

deixar de dar os parabéns à autarquia, pela ajuda prestada à EPAVE, através da 

cedência de computadores e hotspots de acesso à internet, colmatando assim as visíveis 

insuficiências da Escola Profissional.  

Relativamente à alínea b), o MAI concorda o mais possível com as duas medidas de 

apoio social e excecional.  

Contudo, gostaria de fazer umas perguntas ao executivo: Sr. Presidente, são vários os 

relatos de povoenses que ultimamente têm recebido faturas de água com valores muito 

acima da média do que habitualmente costumam pagar. É capaz de nos explicar 

porquê? Que outras medidas foram tomadas ou irão ser tomadas pelo executivo, no 

caso de se verificar uma mais do que certa segunda vaga de pandemia, logo a seguir ao 

Verão? Está o Concelho preparado para essa mesma inevitabilidade numa segunda 

vaga? 

Relativamente à alínea c), estamos inteirados acerca da informação prestada pela 

Câmara Municipal e é só, por agora. Muito obrigado.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, 

Miguel Pereira.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, Miguel Pereira, cumprimentou os presentes e no uso 

da palavra referiu: 



“Relativamente a este ponto 2a), 2b) e 2c), tratando-se de documentos técnicos, o PS 

considera-se inteirado.  

Contudo, não deixamos de fazer três reparos. 

Relativamente à 2a), ao relatório da EPAVE, vimos com bons olhos que realmente a 

EPAVE conseguiu responder atempadamente às exigências que viveu.  

Contudo, Sr. Presidente, aproveitamos para questionar quanto ao próximo ano letivo da 

EPAVE: já tem em vista novos cursos? qual é o investimento a nível tecnológico que a 

EPAVE poderá ter feito?  

Relativamente ao ponto 2b), é neste tipo de medidas que se consegue ver quando o 

poder local está ao lado dos munícipes e dos cidadãos. Como já o dissemos na outra 

Assembleia, também o PS sabe dar os parabéns ao Município, quando assim é devido e 

neste caso é, e estamos completamente de acordo.  

Relativamente ao ponto 2c), Sr. Presidente, na página 18 diz o seguinte, passo a citar: 

“verificamos que as despesas correntes – isto diz o ROC – aumentaram em cerca de 639 

milhares de euros, destacando-se o aumento da despesa com o pessoal em cerca de 268 

milhares de euros, assim como as aquisições de bens e serviços em cerca de 218 milhares 

de euros.” Diz também na página 19, e passo a citar: “as despesas de capital diminuíram 

em cerca de 1,414 milhares de euros, e as receitas de capital também diminuíram.” 

Da leitura destes dois parágrafos de relatório e do ROC conclui-se que, em 2019, foi um 

ano excecional em aumento de despesa, onde se destaca com pessoal, e de uma 

diminuição excecional com despesa de capital. É uma situação que já tinha sido 

constatada aquando da análise do relatório de contas de 2019, aqui nesta Assembleia.  

Ora, este é um caminho que nos preocupa, pois, como todos bem sabemos, o resultado 

financeiro do ano anterior, apesar de ter sido um ano de aumento generalizado da 

receita, foi negativo em cerca de ¼ de milhão de euros. Portanto, sobre isto nada de 

novo; importante será que o executivo mude o seu rumo para bem das contas do 

município e para o bem do desenvolvimento do Concelho, principalmente num período 

em que há muita incerteza quanto ao que poderá vir. Gostaríamos de saber, Sr. 

Presidente, a que é que se referem os dois novos processos judiciais de 2019, que estão 

versados na página 21? O que é que está em causa e de que valores é que podemos 

estar a falar? Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, Sónia 

Fernandes.  

 

Interveio a deputada do GP do PSD, Sónia Fernandes, cumprimentou os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Hoje é com enorme gosto e redobrada satisfação que os cumprimento porque, ao revê-

los aqui é sinal que estão todos de saúde, mas sobretudo sinal que, de uma forma 

perseverante, continuamos a ultrapassar este flagelo que nos assola, assola o país, 



assola o mundo e a todos e a cada um de nós, de alguma forma em particular;  portanto, 

bem hajam.  

Relativamente ao ponto que agora nos é apresentado, ele cabe no dever informativo 

desta Câmara Municipal a esta digníssima Assembleia sendo que, relativamente à 

EPAVE, aquilo que me apraz dizer é que de facto é mais do mesmo. A nível orçamental 

versa-se aqui sobre um período muito curto de três meses, como podemos ver. A nível 

orçamental, nada a apontar; continua na sua linha de estabilidade e, portanto, de 

positividade. Quanto à atuação da EPAVE é que é necessário fazer aqui um reparo. Em 

meados ou finais do primeiro trimestre deste ano, fruto do que todos bem sabemos, a 

EPAVE fecha portas. E então? Então a Escola reinventou-se, para utilizar uma palavra 

que hoje em dia está muito na moda. Reinventou-se e soube dar a volta a estas 

dificuldades, prosseguiu o seu trabalho, sobretudo e em primeiro lugar de ensino, mas 

muito para além disso, porque a EPAVE – e eu tenho esse feedback e muitos de vós 

provavelmente também terão – foi um apoio, soube incentivar, soube cativar os alunos 

para permanecerem neste propósito da aprendizagem e sobretudo de consolidação dos 

conhecimentos. Portanto, nestas condições de adversidade a EPAVE foi capaz de 

responder às dificuldades da comunidade, primeiro docente e depois estudantil. De uma 

forma assertiva, as dificuldades foram muitas, é certo, mas foram com certeza 

ultrapassadas com muita mestria. E, portanto, tudo resultou na continuidade de um 

trabalho de excelência a que a Escola sempre nos tem habituado e, por isso, sem 

retóricas de floreado, posso dizer ou posso terminar como iniciei, quanto à EPAVE nada 

de novo.  

Vou apenas agora deter-me no ponto que refere as medidas excecionais adotadas, por 

despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, neste contexto pandémico. Quanto a 

estas medidas, que dizer? Aplaudir, aplaudir e aplaudir. Aplaudir a rápida e eficaz 

resposta que este executivo municipal foi capaz de ter para com os povoenses. Dentro 

das possibilidades legais, obviamente, este executivo optou, sem hesitar, pelo apoio às 

famílias, mas também às empresas, também aos trabalhadores, em nome individual, e 

às IPSS´s do Concelho da Póvoa de Lanhoso. Isto prescindindo obviamente da receita e, 

portanto, em prejuízo do seu próprio orçamento. Ora desde logo salientamos a redução 

do preço que os povoenses pagam mensalmente na sua tarifa de água, portanto, diz 

respeito à água, aos resíduos e ao saneamento. Esta foi uma medida que faz muita 

diferença para muitos de nós e para todos nós e eu tomo-me como exemplo, eu sou 

munícipe, sou povoense, vivo e trabalho na Póvoa de Lanhoso, portanto, sustento casa e 

escritório, no meu caso, na Póvoa de Lanhoso, e esta medida da redução, que pode ser 

aparentemente muito simples, da tarifa da água dos resíduos e dos saneamentos, foi 

uma medida que teve efetivamente peso. E não é despiciente de salientar que versa 

famílias, mas também empresas, também os trabalhadores em nome individual e as 

IPSS´s. E ainda neste contexto de apoio às famílias, destaco, sobretudo, o apoio que foi 

dado com a isenção ou não pagamento da componente de apoio escolar; refiro-me às 



refeições, ao prolongamento escolar, ao facto de os pais não terem de pagar esta 

mensalidade; não sendo a Câmara obrigada, o executivo municipal não sendo obrigado 

a isto, uma vez que os contratos são anuais de 11 meses, digamos, fê-lo, optou por fazê-

lo e isto foi importante. Ainda no que respeita ao apoio e fomento da economia local, 

destaco a isenção para as esplanadas de todos os comércios que as possuem, 

naturalmente. Também aquela redução dos feirantes e todas estas e outras medidas que 

eu não vou enumerar porque elas constam dos documentos a que todos temos acesso. 

Portanto, são medidas reveladoras do especial cuidado e da especial atenção que este 

executivo municipal tem para todos e cada um dos povoenses. A todos, muito obrigada.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal.  

 

Interveio o Vereador André Rodrigues, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Relativamente às questões colocadas pelo deputado José Eduardo Vieira, infelizmente, 

esta pandemia que nos assolou a todos, apanhou-nos a todos, de uma forma evidente, 

completamente desprevenidos. A Câmara Municipal reagiu da melhor forma possível, e 

estamos de acordo que teve um papel ativo e passou com distinção este teste, e a 

verdade é que teve que suportar só por si custos elevadíssimos e custos esses que se 

traduziram em mais-valias para a nossa população. Se surgir uma segunda vaga, os 

valores que foram gastos até ao momento foram valores muito elevados e que temos 

que ser sinceros que dificilmente os conseguiremos igualar. Contudo, acho que devemos 

ter uma ajuda mais efetiva também do Governo Central, mas a verdade é que, a nível de 

recursos humanos, a nível dos nossos serviços, estamos cada vez mais capacitados de 

uma forma natural, dada a experiência que já tivemos neste primeiro surto.  

Sr. deputado Miguel Pereira, relativamente às questões que me colocou, a EPAVE, e 

recorrendo aqui às notas, já tem três cursos abertos para o próximo ano, que são 

mecatrónica automóvel, cabeleireiro e comunicação. Tinham interesse em ter mais um, 

contudo a DGESTE não autorizou. Portanto, são estes três cursos que estão disponíveis. 

Relativamente às considerações que teceu sobre o relatório do ROC, aumentou sem 

dúvida o valor dos custos de recursos humanos. Nós sabemos que, com o 

descongelamento das carreiras, este custo foi acrescido de uma forma gradual entre 

2018 e 2019, mas também é o funcionamento da autarquia. Creio que, além dessas 

considerações, também seria importante ler aquilo que o ROC colocou nas primeiras 

páginas, dando conta que a Câmara tem, por exemplo, melhores rácios de liquidez a 

curto prazo do ano 2018 para o ano 2019, assim como outras situações mais positivas do 

que outras mais negativas que falou, que eu creio que são muito mais as positivas que as 

negativas. Obrigado.” 

 



Deliberação: A Assembleia Municipal ficou inteirada das seguintes informações: 

a) Informação da Câmara Municipal sobre o relatório de execução orçamental, 

inerente ao 1.º trimestre de 2020, da EPAVE, E.M.  

b) Informação da Câmara Municipal, para conhecimento, de despacho do Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, de aprovação de medidas de apoio 

excecional no âmbito dos tarifários dos serviços de abastecimento de água, 

saneamento e recolha de resíduos sólidos urbanos, e no âmbito do apoio ao 

arrendamento, com recurso à faculdade prevista na Lei n.º6/2020, de 10 de 

abril, no atual contexto de pandemia provocada pelo COVID-19. 

c) Informação da Câmara Municipal sobre o relatório semestral do Revisor Oficial 

de Contas, inerente ao 2.º semestre de 2019. 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, deu início ao ponto três da ordem de trabalhos. 

Ponto Três (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para celebração de contratos interadministrativos de 

delegação de competências com as juntas de Covelas; Serzedelo; Taíde e as Uniões de 

Freguesias de Calvos e Frades; Esperança e Brunhais e Campos e Louredo, bem como 

aprovação dos respetivos compromissos plurianuais, nos termos da alínea k) n.º1 do 

artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

Concedeu a palavra à Câmara Municipal.  

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Assumi com as Juntas de Freguesia realizar, em 2020, um conjunto alargado de 

investimentos, cumprindo o plano de atividades aprovado nesta Assembleia. Assumi e 

estou a cumprir. Este ponto da ordem de trabalhos corresponde à segunda fase dos 

protocolos de delegação de competências nas freguesias, que no global vão permitir 

colocar no terreno mais de 3 milhões de euros em obras de requalificação dos espaços 

públicos. Investimento muito importante que leva ao desenvolvimento de todo o 

Concelho, reforçando a coesão do território que todos defendemos. Apesar dos 

problemas que a pandemia nos trouxe, não alteramos o investimento previsto nas 

freguesias. Se Deus nos ajudar, há uma grande incerteza de como será o final deste ano 

e quais as consequências de uma segunda vaga. Mas, como disse, se Deus nos ajudar, 

vamos tentar não adiar as obras que já deliberamos. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Carvalho. 

 



Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Carvalho, cumprimentou os presentes e, no uso 

da palavra, referiu: 

“Relativamente a este ponto número três da ordem de trabalhos, é-nos apresentada 

pela Câmara Municipal uma proposta para celebração da segunda fase dos contratos 

interadministrativos, por delegação, com as Juntas de Freguesia de Covelas, Serzedelo, 

Taíde e as Uniões de Freguesias de Calvos e Frades, Esperança, Brunhais e Campos e 

Louredo. Tendo em conta o que simbolizam estes contratos interadministrativos, são um 

instrumento burocrático que permitirá a execução de obra nestas freguesias, o que 

simboliza o desenvolvimento das mesmas e consequentemente a melhoria da qualidade 

de vida das gentes, dos povoenses que nelas habitam. 

Portanto, o PSD vê com bons olhos a execução destas obras, contempladas nestes 

contratos interadministrativos e, naturalmente, irá votar a favor. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PS, 

Elisabete Cunha.  

 

Interveio a deputada do GP do PS, Elisabete Cunha, cumprimentou os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 

“Relativamente a este ponto, o PS encontra-se inteirado. Votará favoravelmente, pois 

todas as obras para as freguesias são bem-vindas e algumas delas perdem até pela 

demora, pois vem sendo adiadas já há alguns anos. Muito obrigada.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, 

André Reis.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, André Reis, cumprimentou os presentes e, no uso 

da palavra, referiu: 

“Em primeiro lugar, satisfação. Satisfação obviamente por vir a esta Assembleia a 

discussão da realização de obras nas freguesias do nosso Concelho. Portanto, parabéns 

ao executivo camarário e, certamente também, a todos os Presidentes de Junta destas 

freguesias que, certamente, também batalharam muito para que isto fosse possível.  

Eu gostava de fazer algumas perguntas: primeira pergunta é se existe algum plano 

estratégico a curto, médio e longo prazo, que nos permita perceber qual é a estratégia 

da Câmara Municipal para a realização de obras nas freguesias do nosso Concelho, 

especificamente, porque é disso que se trata hoje, na requalificação da rede viária no 

nosso Concelho. A segunda questão também vai de encontro a esta e é se existe algum 

levantamento por parte do executivo camarário – e esta questão já foi colocada no 

passado pelo GP do MAI e o executivo camarário ficou responsável de apresentar à 

Assembleia Municipal esta questão – se existe algum levantamento das necessidades de 

requalificação na rede viária da Póvoa de Lanhoso e algum quadro de prioridades? Sr. 



Presidente, para já são estas as perguntas. Obrigado. Não deixando de reforçar a 

satisfação por ter aqui prevista esta requalificação de algumas das redes viárias das 

nossas freguesias. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva e no uso da palavra referiu: 

“Obrigado pelas questões que formalizou. Levantamento das necessidades da rede 

viária. Essa discussão foi feita com os presidentes da junta de freguesia e os presidentes 

da junta de freguesia é que deram as prioridades para a realização das obras nas suas 

freguesias. O levantamento de toda a rede viária também está feita pela Câmara 

Municipal e as situações que foram provocadas pelo investimento de quase 5 milhões de 

euros da rede de água e saneamento vamos agora tentar reparar num curto espaço de 

tempo. Há estradas que estão aqui mencionadas que era para serem feitas em 2 anos e, 

derivado às próprias ruas estarem em mau estado, a Câmara Municipal entendeu que 

havia de antecipar essas próprias obras. E foi isso que fez com as juntas de freguesias e, 

num curto espaço de tempo, de certeza que até ao final do ano, estas obras são todas 

realizadas, se porventura o Tribunal de Contas não atrasar; posso-vos dar aqui um 

exemplo que, depois de submeter ao Tribunal de Contas há um ano uma ESE para 

colocar LEDS em todo o Concelho - é um investimento 2 milhões e meio, mais uma 

candidatura de meio milhã – só na última quinta-feira é que recebemos ordem para 

começar a obra. Portanto, há obras que não dependem de nós, por exemplo, as obras do 

empréstimo são obrigadas a ir ao Tribunal de Contas e só depois do Tribunal de Contas 

se pronunciar sobre as mesmas é que a gente pode pôr a concurso e começar obras. 

Essas obras estão todas cabimentadas. Há dinheiro para as executar; portanto, há 

situações aqui que não dependem de nós. Dependem de nós, sim, estas que estão aqui 

hoje neste ponto e que são feitas juntamente com as juntas de freguesia. 

O planeamento estratégico para a rede viária é isto mesmo. É falar com as juntas de 

freguesia, é tentar ver a rede viária que está em mau estado, e posso-vos dizer que perto 

de 80% da rede viária que está em mau estado vai ser restabelecida neste ano. Continuo 

a frisar que o investimento que fizemos em água não podia comtemplar a execução do 

pavimento no seu global, só comtemplava fechar a vala. Daí este investimento em 

massa, que são perto de 3 milhões de euros na rede viária da Póvoa de Lanhoso. Muito 

obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, 

André Reis.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, André Reis e, no uso da palavra, referiu: 



“Sr. Presidente obrigado pela sua intervenção. Sr. Presidente da Câmara Municipal 

obviamente.  

Faço esta recomendação, porque acho que é importante que, mais do que falar com os 

Presidentes de Junta – que é essencial na via da de um autarca, especialmente na via de 

um Presidente da Câmara Municipal – é importante que este órgão e os povoenses 

percebam qual é a estratégia do Município. Porque nós, na nossa vida política – e o Sr. 

Presidente na sua vida – temos que tomar decisões e por vezes tem que fazer escolhas e 

não é possível realizar obras em todas as freguesias, não é possível requalificar a rede 

viária toda ao mesmo tempo. O Sr. Presidente, para tomar estas decisões, teve que ter 

uma estratégia: porque era mais importante fazer naquela rua porque estava em pior 

estado, etc. etc. Eu acho que seria importante para este órgão e para os povoenses ter 

isto escrito, para percebermos qual é a estratégia da Câmara Municipal da Póvoa de 

Lanhoso no que diz respeito à requalificação da rede viária, para que depois a opinião 

pública e os povoenses não decidam fazer os seus julgamentos sobre o porquê de ser em 

algumas freguesias em detrimento de outras, se bem que não me parece ter sido o caso, 

Sr. Presidente. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva e no uso da palavra referiu: 

“Mais uma vez obrigado pela sua intervenção. Só para mencionar que não há nenhuma 

junta de freguesia que não seja comtemplada. E continuo a dizer que há juntas de 

freguesia que foram contempladas com mais do que uma obra, que estavam previstas 

para o próximo ano. Vimos as necessidades com as juntas de freguesia, com a população 

em geral, depois, em reunião com todas as juntas de freguesia decidimos as prioridades. 

As prioridades que foram dadas são aquelas que estão neste ponto e que foram 

analisadas e votadas na Assembleia anterior. Por isso mesmo, como os presidentes da 

junta representam a população, penso que está tudo dito. São as juntas de freguesia que 

fazem o planeamento também da sua freguesia. A Câmara Municipal também faz o 

planeamento no geral e pensamos que todos juntos vamos fazer um conjunto de obras 

que vão dignificar, não só as freguesias mas o Concelho no global. Obrigado.” 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade a proposta da Câmara 

Municipal para celebração de contratos interadministrativos de delegação de 

competências com as juntas de Covelas; Serzedelo; Taíde e as Uniões de Freguesias de 

Calvos e Frades; Esperança e Brunhais e Campos e Louredo, bem como aprovação dos 

respetivos compromissos plurianuais, nos termos da alínea k) n.º1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

 

 



O Presidente da Mesa, João Duque, deu início ao ponto 4 da ordem de trabalhos. 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação da consolidação de contas, nos termos 

do n.º 2 do artigo 76.º da Lei 73/2013, de 03 de setembro, conjugada com o artigo 7.º-

C da Lei 12/2020, de 07 de maio.  

Concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes 

e, no uso da palavra, referiu: 

“A consolidação de contas é um documento técnico que resulta da incorporação das 

contas da EPAVE nas contas da autarquia. Sendo uma empresa municipal detida 100% 

pela Câmara Municipal, surge a necessidade de consolidar as contas de ambos. O 

relatório de gestão de Câmara e respetivas contas foram já analisadas e votadas na 

Assembleia anterior e, por isso, apenas devemos verificar se há alguma consequência 

negativa da empresa municipal nas nossas contas. O relatório apresentado conclui que 

não, pois a EPAVE não afeta negativamente as nossas contas. Não há, por exemplo, 

resultados negativos, que ao consolidar alteram as contas da Câmara Municipal. O 

parecer do ROC também é claro, confirma que as contas consolidadas espelham e 

cumprem as regras a que estamos obrigados, por isso, repito, o que já disse 

anteriormente, as contas da autarquia revelam que gerimos esta casa com rigor e com 

responsabilidade, fazendo sempre investimento prioritário, sem colocar em causa o 

equilíbrio financeiro da autarquia. Volto a explicar a questão de resultados líquidos 

negativos; o facto de termos de registar como custo a totalidade da obra que realizámos 

na Escola Professor Gonçalo Sampaio alterou radicalmente os resultados, isto é, se o 

edifício fosse da Câmara Municipal nós colocávamos nas contas o valor da amortização 

anual que correspondia a um pouco mais de 3 mil euros. Não sendo nosso, tivemos de 

registar uma única amortização no valor de 808 mil euros, foi quanto a Câmara aplicou 

de dinheiros próprios na C+S da Póvoa de Lanhoso. Se não tivéssemos assumido esta 

obra, o resultado líquido seria positivo de 545 mil euros e seria até superior a 2018. Por 

isso, as contas são muito claras e as justificações para os desvios também. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, 

Fátima Alves.  

 

Interveio a deputada do GP do PSD, Fátima Alves, cumprimentou os presentes e, no uso 

da palavra, referiu: 

“Este ponto quatro visa então a aprovação de todos os documentos que compõem a 

consolidação de contas. Tal como já referido pelo Sr. Presidente e bem, a consolidação 

de contas surge porque temos que apresentar o grupo autárquico, ou seja, a Câmara 

Municipal como entidade mãe e também a sua entidade que é controlada a 100% por 



esta Câmara Municipal, a EPAVE, do que surge então o documento de consolidação de 

contas. Estes documentos, a que vocês tiveram todos acesso, têm uma sustentação 

através de um parecer do ROC que se assume como profissional isento e independente e 

que nos dá toda a tranquilidade relativamente à veracidade dos mesmos elementos.  

Este documento, o que é que nos permite saber? Que a EPAVE, em momento algum, vem 

descontrolar ou afetar negativamente as contas do Município, ou seja, podemos estar 

tranquilos, que a EPAVE tem tido e como já é referido pela colega deputada Sónia, tem 

tido uma conduta claramente excecional, portanto, tem tido uma conduta irrepreensível 

e que nos vem demonstrar realmente que não é a EPAVE que vem afetar ou não, 

negativamente, as contas do Município. Tal como já foi referido pelo Sr. Presidente da 

Câmara Municipal e todos nós estamos cientes, em 2019, o exercício apresenta um 

resultado líquido negativo; não precisamos nós de estar alarmados com esta situação, a 

causa está devidamente detalhada, sabemos que o resultado provém da imputação a 

100% dos custos que foram efetuados na EB 2/3 Gonçalo Sampaio e que, caso o edifício 

fosse efetivamente a Câmara Municipal, conforme já foi dito aqui, poderíamos proceder 

por amortizações parciais, portanto, passaríamos de um resultado que é negativo para 

um resultado que seria claramente positivo. Dou, a título particular e penso que a 

opinião é transversal a todo o grupo parlamentar do PSD, os parabéns a este executivo. 

O executivo não tem descurado o investimento, não tem descurado as despesas que está 

a fazer em prol do Concelho, em prol dos povoenses, porque está ciente que a realidade 

de um resultado líquido negativo tem uma causa devidamente apurada. Portanto, 

perante esta situação de tranquilidade que temos a partir deste relatório de 

consolidação de contas, o GP do PSD votará favoravelmente esta proposta e estou certa 

que será extensível a todos os restantes grupos parlamentares. Boa noite.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo.  

 

Interveio p deputado do GP do MAI, Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Sr. Presidente da Câmara Municipal, esta proposta de aprovação de consolidação de 

contas decorre da lei, parece-nos correta e transparentemente apresentada, é um 

documento técnico, mas está de parabéns V. Ex.ª e o auditor porque desta vez vem 

muito bem acompanhada de um relatório que não apenas traz informação como 

também escalpeliza ou disseca muito bem a documentação, segundo os critérios e as 

convenções contabilísticas e, nesse aspeto, é um relatório muito válido que nos dá 

realmente algumas pistas para nos podermos orientar e, nomeadamente, o executivo 

municipal porque – ao contrário do relatório mencionado no ponto 2c), que parte de 

bases projetáveis – visto que já tem informações consolidadas, e portanto – não 

obstante haver aqui na parte do relatório uma reserva em relação ao património que 

mais uma vez o seu executivo não agarra devidamente e determinadamente o assunto e 



encerra devidamente esta questão da inventariação e do cadastro; também faz uma 

chamada de atenção para a questão dos rácios positivos em termos do atual 

endividamento e aqui ainda não está a reportar o que foi decidido ou deliberado pela 

Assembleia em 2020, mas faz uma chamada de atenção, mais uma vez, de que a parte 

do património substancial do Município que não pode ser considerada para esse efeito, 

porque é parte que não pode ser alienável nem hipotecável, o é essencial ou 

indispensável ao serviço público do Município – não obstante, portanto, estas duas 

situações ou considerações do auditor, nós estamos em consonância e vamos votar 

favoravelmente, porque as contas ficam bem consolidadas.  

No entanto, gostávamos de chamar a atenção – até pelo teor desta intervenção final da 

senhora deputada do GP do PSD – que tal não pode significar a nossa adesão a este 

relatório, no sentido de que concordemos que, pelo estado das contas, a boa 

administração das contas do município é um resultado deste relatório. Já aqui dissemos 

que não pomos em causa, pelo contrário, a sua abnegação, devoção à causa da Póvoa 

de Lanhoso, o rigor e a responsabilidade, mas pomos em causa o caminho e a falta de 

visão estratégica que está a conduzir a administração das contas e este relatório 

também traduz isso claramente. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, José 

Faria. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, José Faria, cumprimentou os presentes e, no suo da 

palavra, referiu: 

“Digamos que mais ou menos já toda a gente disse o que eu tinha aqui para dizer, o que, 

por um lado, é bom sinal. Temos vivido uma preocupação comum, mas também não é 

menos verdade que alguns aspetos tem a ver aqui não com a consolidação de 

orçamental, mas com a parte do orçamento e que são sempre preocupantes. O processo 

de consolidação orçamental decorre da lei. É simples. De qualquer das formas, eu estou 

a recuar há uns anos atrás e a minha preocupação é sempre a mesma, que é a da gestão 

espartana, ou seja, tudo o que eu puder gastar a menos, tudo o que eu puder receber a 

mais são resultados considerados importantes. E há aqui um aspeto que – 

independentemente do ajuste de ficar ou não o resultado negativo e aliás o Sr. 

Presidente ainda há bocadinho referiu a questão que eu tinha da obra da Escola Gonçalo 

Sampaio – há um aspeto aqui importante que eu não queria deixar passar. Também já 

foi referido, estamos fartos de falar dele todos os dias, mas é importante que não 

deixássemos como mais uma conversa de café, de trabalho, de muitas outras coisas, 

mas que o assumíssemos verdadeiramente como um risco e que será verdadeiramente 

complicado: nós não sabemos o que é que vai acontecer com a pandemia, nós não 

sabemos como é que vai ser, estamos a perceber como é esta retoma, mas no regresso 

das aulas não sabemos o que é que vai acontecer, nós não temos bem a projeção 



daquilo que vai acontecer aqui efetivamente e, portanto, tudo aquilo que se possa fazer 

em termos de gestão também já aqui foi falado, o aumento do quadro de pessoal é um 

dos elementos aqui importantes também em aumentos de custos. Portanto, tudo aquilo 

que nós conseguirmos fazer para salvaguardar aquilo que sabemos que não vai 

acontecer... Repare, nós hoje nem sequer sabemos em que moldes a união europeia nos 

irá apoiar; nós não temos prazos, nós não temos montantes, nós não temos sequer 

formas ainda definidas, estamos em discussão. Portanto, este aspeto, para mim, sempre 

foi essencial, como já referi noutras Assembleias, noutros tempos, relativamente a 

questões orçamentais. Não queria deixar de referir... o resto que eu tenho aqui são 

aspetos que, como digo, já foram abordados aqui. Portanto, aconselha-se efetivamente 

uma prudência grande, que se faça um sacrifício, no sentido de reduzir custos e de 

aumentar receitas. Nenhum de nós, julgo eu, sabe onde está a árvore das patacas e esse 

é efetivamente um problema complexo. Exista, assim, por parte da autarquia, uma 

gestão planificada e equilibrada e não uma gestão de navegação à vista que permite 

efetivamente uma melhoria acentuada de resultados e a criação de uma margem de 

manobra para os tempos difíceis que se avizinham. E há uma parte aqui que também já 

foi referida, que é a conclusão do ROC e que nos deixa alguma preocupação, tem que ver 

efetivamente com a parte do imobilizado e eu passo a citar o que diz o ROC: “Nós não 

podemos aferir, com segurança razoável, qual o efeito nas contas do imobilizado, fundos 

próprios, amortizações formuladas, amortizações do exercício e proveitos diferidos 

provenientes de subsídios afetos ao imobilizado.” - Fim de citação. 

A Câmara tem tido um aspeto, também já o referimos aqui, tem tido um aspeto muito 

positivo nas medidas sociais, nas medidas de apoio à população, mas estamos aqui a 

falar de um conjunto de elementos que produzirão aumentos de custos, eu diria mesmo, 

neste momento, incalculáveis. Portanto, pelas razões apontadas e por aquilo que é 

habitual na bancada do PS e quando se trata de documentos de características mais 

técnicas, a bancada do PS vai abster-se neste ponto. Obrigada.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal.  

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Eu queria agradecer de forma explícita a todos os deputados de bancada, e tudo o que 

disseram, a vossa preocupação é a preocupação da Câmara Municipal. Estamos muito 

atentos a todos estes desenvolvimentos, eu posso dizer que este ano foi muito bem 

planeado, tanto em investimento como todas as situações, desde a educação à área 

social, foi tudo bem planeado e tínhamos uma almofada de perto de 700 mil euros no 

orçamento para qualquer eventualidade. É como no nosso orçamento familiar, quando a 

gente tem uma reserva para uma qualquer doença, é o que acontece na Câmara 

Municipal, tínhamos uma reserva, como disse, de 700 mil euros que, derivado desta 

pandemia, nos obrigou a que essa reserva, em pouco tempo, em quatro meses, fosse 



gasta; penso que todos estão de acordo que foi um investimento em prol da saúde e em 

prol das pessoas, como foi frisado aqui,  mas que estava à espera que o Governo, não só 

a Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, mas todas as Câmaras Municipais do país 

estavam à espera – eu não estou a criticar o Governo, nem de perto nem de longe, mas 

as preocupações do Governo são as preocupações da Câmara Municipal – mas 

estávamos à espera... e houve da parte da Ministra da Coesão e do Território, que há um 

mês e meio teve uma reunião na CIM do Ave com todos os representantes da mesma, 

em que nos transmitiu que ia ajudar todas as Câmaras Municipais e que nessa semana ia 

sair um aviso para que, pelo menos os testes, numa primeira fase, fossem pagos às 

Câmaras Municipais. Até este momento, os avisos que saíram é um ponto que vem 

agora a seguir e que vamos discuti-lo de certeza absoluta. Por isso mesmo, quero dizer 

que foi tudo pensado, foi tudo planeado, estas obras, que são o maior investimento na 

Póvoa de Lanhoso, estamos a falar de 11 milhões e meio num só ano, é muito 

investimento na Póvoa de Lanhoso. Mas nós continuamos a ser os melhores a pagar, 

estamos a pagar a todos os fornecedores da Câmara Municipal, contra fatura, isto quer 

dizer que uma fatura é rececionada na Câmara Municipal hoje, é registada e é paga no 

dia seguinte. Eu penso que nenhum Município do país está a fazer isto. A Póvoa de 

Lanhoso está a fazer isto, não só aos comerciantes e aos industriais da Póvoa de 

Lanhoso, mas a todas as pessoas que trabalham para a Póvoa de Lanhoso. Pagamos 

tudo a tempo e horas. Isto quer dizer que a saúde financeira da Câmara Municipal se 

recomenda, não quer dizer que daqui a alguns meses a gente não tenha necessidade de 

chegar aqui à Assembleia e dizer que vai haver uma segunda vaga, o dinheiro que 

realmente tínhamos de lado foi gasto com uma doença, e se for necessário vamos 

chegar aqui e vamos de certeza discutir esse aspeto, embora com este investimento todo 

– e posso-vos dizer que em 2018, 2019, investimos 6 milhões num ano e 6 milhões 

noutro, o que perfaz 12 milhões de euros. O endividamento de médio e longo prazo 

baixou 7,2 de 2018 para 2019. O endividamento para curto prazo baixou 24.3% e que 

são 735 mil euros de 2018 para 2019. O endividamento total baixou 7,1%. Há um esforço 

muito grande de todas as pessoas que estão à frente do Município em agarrar, de forma 

a investir muito, o máximo que a gente puder, mas também olhar para as contas todos 

os dias. Fala-se também muito nos custos com o pessoal; é verdade que os custos com o 

pessoal aumentaram 268 mil euros, mas 215 mil euros foram impostos; houve 

orientação do Governo para que o pessoal que estava a recibo verde entrasse para os 

quadros, se houvesse oportunidade; eu penso que, se eram pessoas qualificadas e 

pessoas que desempenhavam o seu papel, acho que era uma injustiça de todo o 

tamanho pessoas que trabalhavam há 4 e 5, 6 anos, se nós não as metêssemos no 

quadro. Foi isso que aconteceu. Alterações obrigatórias. Foi o posicionamento 

obrigatório de carreiras, isso também orientado pelo Estado. Subsídio de refeição, 

subsídio de férias, subsídio de Natal, abonos variados, que é a isenção do horário pago 

aos trabalhadores que todos os dias andam aí na rua a qualquer hora e que têm de ter 



isenção de horário e também estamos a falar das senhas de presença; por isso mesmo, 

neste valor que está aqui todo incorporado, 215 mil euros não havia forma de dar a 

volta. Não havia. Isto por natureza, derivado às pessoas que trabalham na Câmara 

Municipal, tinha que ter este aumento. Portanto, muitas vezes se fala aqui nesta 

Assembleia sobre estas situações, mas muitas vezes não se fazem as contas das próprias 

rúbricas a esse propósito.  

Em relação ao deputado Rui Rebelo, obrigado pelas suas palavras também. Posso dizer 

que o cadastro que está a melhorar significativamente e de certeza que para o ano 

vamos apresentar aqui melhorias também, mais do que aquelas que apresentamos 

agora. Em relação à pandemia é uma incerteza, nós temos o know how, temos a 

experiência, penso que todos juntos... – e queria agradecer de uma forma especial às 

juntas de freguesia que foram os parceiros de todos os dias e tenho que agradecer tudo 

o que fizeram nas suas freguesias porque foi muito importante nestes quatro meses que 

se passaram. Já tivemos uma reunião com os mesmos, em que pedimos também a 

mesma colaboração se uma segunda pandemia aparecer e eles estão disponíveis, como 

sempre estiveram até agora; para eles muito obrigado, e de certeza que todos juntos, se 

Deus quiser e se nos ajudar, teremos forças suficientes para aquilo que vier. Era só isso 

que eu tinha para dizer. Obrigado a todos.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo. 

 

Interveio o deputado do GP do MAI, Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e, no uso 

da palavra, referiu: 

“Eu acabo por acolher e registar com agrado essa sua declaração de compromisso de 

que no próximo ano, que é ano final de mandato, estará concluído todo o processo de 

inventariação e de cadastro. Porque é muito importante, na medida em que esta 

situação da reserva do auditor provoca sempre danos na imagem e na credibilidade do 

Município. É muito importante concluir isso, porque foram quatro anos e tem mais 

tempo do que suficiente para concluir; mas não podia deixar passar a oportunidade 

para, quando o senhor refere que às vezes não podemos refletir nos números porque não 

sabemos o impacto da realidade da gestão do Município, dizer que a nossa função 

fiscalizadora também é chamar a atenção criticamente para as situações e o que me 

parece, embora já tivemos essa discussão em 29 de maio mas com pouco tempo nem 

sempre de conseguirmos desenvolver, mas o que me parece é que mais uma vez o 

auditor chama a atenção para o crescimento,  como o senhor referiu, brutal dos custos 

de pessoal, que é o que tem já maior peso na despesa corrente, claramente e nós 

acharemos que, nas grandes opções do plano, isso também sucedeu para 2020, nós 

vamos ter maior custo com o pessoal, tivemos cinco e meio por cento, porventura, 

também vamos chegar a esse valor agora em 2020. E a questão que eu lhe ponho é: em 



face desta situação preocupante de que não sabemos com o que vamos contar na 

pandemia, em face de que sabemos que os resultados negativos não foram maiores 

porque o maior bolo de receita do Município é a de uma receita que o Município nunca 

controla, que são as transferências do Governo Central para o Município e que 

certamente vão diminuir porque as noticias hoje do Conselho Europeu não são positivas 

– não foi nada uma vitória como o Primeiro-Ministro anda aí a aludir, porque nós 

sabemos que vamos receber 15 milhões mas não sabemos ainda a fatura, isto é, qual é o 

pagamento que temos que efetuar  - e portanto, vai diminuir as transferências, a tranche 

para os Municípios e vão gritar todos e nenhum vai ter pão para gritar à razão. E por isso 

lhe pergunto: Qual é a estratégia, Sr. Presidente – se é imposta esta situação do mapa de 

pessoal, da conversão em efetivos – qual é a sua estratégia para diminuir a despesa 

corrente? Há alguma disponibilidade em despesa corrente nas outras atividades ou 

obras? Obrigado.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor deputado mais uma vez obrigado pela sua intervenção. Como disse, a despesa 

com pessoal é inevitável e derivada da orientação que tivemos do Governo em certas e 

determinadas rúbricas, como disse, dos 268 mil euros que aumentou os ordenados, 215, 

foram orientação do Governo, por isso mesmo, e continuo a dizer, havia pessoas na 

Câmara Municipal que trabalhavam há 6, 7, 8 anos e que, derivado a vários problemas 

que existiam no país, nunca houve oportunidade de essas pessoas passarem para o 

quadro. O Governo abriu em 2018 essa possibilidade, de esses trabalhadores passaram 

para o quadro da Autarquia. Eu penso que era injusto. Era injusto e, com todo o respeito 

que tenho por vocês, era injusto não fazer isto a pessoas que são trabalhadoras e que 

realmente demonstraram que fazem um bom trabalho na Câmara Municipal. Posso dar 

um exemplo muito concreto, o que fizemos durante três meses em três freguesias ou 

em quatro freguesias. Uma equipa de saneamento que, neste momento, está 

apetrechada de uma forma especial com mais trabalhadores, jovens, com mais material 

para desempenhar a sua função e pusemos à consideração dos mesmos executar 15 

Kms de uma rede de água em Brunhais, em Esperança e em Sobradelo de Goma e em 

Geraz do Minho. Eles prontificaram-se a trabalhar, desde as oito da manhã às seis da 

tarde e alugamos uma máquina; um investimento que era feito ou que pelo menos 

custava aos Municípios, aos cofres do Município, perto de 1 milhão de euros, juntando 

essas pessoas e a maquinaria que alugamos, isso custou-nos 200 mil euros; é por isso 

que eu sou apologista de termos brigadas, tanto no saneamento como na água como 

noutras secções, porque se tivermos boas brigadas e fazendo as contas ,vemos que o 

Município consegue de uma forma ou de outra fazer mais obras com menos dinheiro. 



Portanto, eu penso que é inevitável essas pessoas que trabalham para o Município 

passarem para o quadro porque, realmente, mereciam entrar para o quadro. Obrigado.” 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 27 votos a favor e 15 

votos de abstenção a proposta da Câmara Municipal para aprovação da consolidação 

de contas, nos termos do n.º 2 do artigo 76.º da Lei 73/2013, de 03 de setembro, 

conjugada com o artigo 7.º-C da Lei 12/2020, de 07 de maio.  

 

O Presidente da Mesa, João Duque iniciou o ponto cinco da ordem de trabalhos. 

Ponto Cinco (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para nomeação do Revisor Oficial de Contas, nos 

termos do art.º 73.º da Lei n.º 73-C/2013, de 31 de dezembro.  

Concedeu a palavra à Câmara Municipal.  

 

Interveio o Vereador João Barroso, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Existe a necessidade da celebração de um contrato aquisição de serviços de ROC; 

entende por isso a Câmara Municipal que deve renovar com esta sociedade este serviço, 

que é um procedimento habitual e estamos aqui para as dúvidas dos senhores 

deputados. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa, cumprimentou os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Para referir que, de facto, se trata de renovação. É uma imposição legal, os valores 

parece-me que vêm no seguimento daquilo que têm sido as propostas anteriores, por 

isso o GP do PSD votará favoravelmente esta proposta. Muito obrigado.” 

 

 O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PS, 

Clarisse Matos.  

 

Interveio a deputada do GP do PS, Clarisse Matos, cumprimentou os presentes e, no uso 

da palavra, referiu: 

“Tratando-se de um ponto técnico, que preenche os critérios pré-estabelecidos pela 

Câmara Municipal, nada temos a opor, pelo que o GP do PS se encontra inteirado. Irá 

abster-se como há bocado o deputado José Faria, colega de bancada, o referiu. 

Obrigada.” 

 



O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, Rui Rebelo e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Presidente da Câmara Municipal, esta proposta decorre da lei. A Câmara, e muito 

bem, assume a responsabilidade e opta pela renovação. Parece-nos uma boa proposta, 

porque o auditor tem-se mostrado isento, imparcial e competente. A proposta mostra 

também que faz a observância, na formação contratual, do regime jurídico da 

contratação pública e, por outro lado, também terá observado os pressupostos da 

utilização do auditor.  

Nós, em consonância, votaremos a favor.” 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 27 votos a favor e 15 

votos de abstenção a proposta da Câmara Municipal para nomeação do Revisor Oficial 

de Contas, nos termos do art.º 73.º da Lei n.º 73-C/2013, de 31 de dezembro.  

  

O Presidente da Mesa, João Duque iniciou o ponto seis da ordem de trabalhos. 

Ponto Seis (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para contratualização de empréstimo de médio e longo 

prazo para financiamento de Requalificação de ruas nas Freguesias do Concelho, no 

valor de até 1.438.000,00€ (um milhão quatrocentos e trinta e oito mil euros), nos 

termos do previsto na Lei 73/2013, de 03 de setembro em conjugação com a Lei 

75/2013, de 12 de setembro, e de acordo com a alínea f) n.º1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

Concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes 

e, no uso da palavra, referiu: 

“Uma informação muito breve, porque o pedido de autorização e os fundamentos de 

empréstimo foram já abordados na última Assembleia Municipal. Mesmo assim, repito o 

que também já disse no ponto três desta ordem de trabalhos, o que assumimos com os 

Senhores Presidentes das Juntas, estamos a cumprir, acima de tudo, estamos a cumprir 

com os povoenses o plano de mandato que apresentamos. Fica claro que o ano 2020, 

apesar de ficar marcado pela crise sanitária e pela crise económica da maldita 

pandemia, será, pela positiva, também marcado por um forte investimento da Câmara 

Municipal. Trabalhamos para continuar a desenvolver este Concelho, recorrendo aos 

instrumentos financeiros que estão ao dispor da autarquia, sempre com preocupação de 

termos boas contas. O empréstimo terá um SPREAD de 0,55%, um custo muito baixo, 

justificando perfeitamente o recurso a este empréstimo. Obrigado.” 

 



O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Com efeito, já em 29 de maio anuímos e a Assembleia deliberou pela autorização e, 

com efeito, a proposta que apresenta melhores condições é, segura e claramente, a da 

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo, que tem o menor SPREAD bancário. E, nessa medida, 

compreendemos e entendemos a proposta que. Contudo, não podemos deixar de notar - 

até citando aqui uma senhora deputada no ponto anterior, mas aqui é que fica bem 

esclarecido que é mais do mesmo. Porque, agora já sabemos que o prazo de amortização 

vai ser de 18 anos, portanto a vida útil desta atividade destas obras será bastante 

inferior, e portanto, isto é uma consequência de que aquilo que nós deveríamos estar a 

saudar e a elogiar, por estar o Município, no seu executivo, a concretizar um 

compromisso eleitoral de quatro anos, acaba por ter que o fazer com uma qualidade de 

despesa recorrendo a um empréstimo de 18 anos, isto é, nós estamos, no fundo, a criar 

mais endividamento para uma despesa corrente, porque são obras de requalificação e 

requalificação é um eufemismo, era aquilo que nós antes chamávamos de 

melhoramento de acessibilidades de população rodoviária e, portanto, estamos aqui a 

comprometer aquilo que é um princípio cardinal que nos devia a todos preocupar na boa 

administração do Município, que é a salvaguarda das novas gerações. São elas que vão 

pagar este empréstimo para requalificação de arruamentos. Já não serei eu: porventura 

se a vida me correr bem, se Deus quiser, daqui a nove anos já estarei reformado. Serão 

os jovens, alguns aqui presentes. E isto preocupa-me, Senhor Presidente. É a tal falta de 

visão estratégica. Ninguém está a pôr em causa a ação e não há melhor que os senhores 

para a gestão da vida diária e da vida corrente. O pior é a gestão estratégica, 

planeamento estratégico, ação delineada e planeada nessa concretização politica, e nós 

estamos mais uma vez a ver a dependência de investimento de receitas que não 

dependem da Câmara Municipal porque nós, a maior fonte de financiamento, já o referi 

há bocadinho, provém das transferências do Governo ou do Estado Central e nós 

estamos cada vez mais a comprometer a disponibilidade, na despesa corrente, a 

disponibilidade imediata e disponibilidade de capital, portanto, a disponibilidade média e 

de longo prazo, e isso preocupa-nos porque, de facto, nós, com outra visão, com outro 

planeamento bem delineado estrategicamente, poderíamos, pelo menos uma grande 

parte destas obras, que são pequenas empreitadas, uma a uma, concretiza-los com 

capitais próprios e a politica que o senhor está a seguir é que não permite isso. Ninguém 

está a por em causa a sua abnegação, a dedicação e sua realização de compromissos. 

Bem-haja por isso. É a visão estratégica que não está correta. E nesse aspeto nós vamos 

ter que ser coerentes, Sr. Presidente da Assembleia Municipal e nós vamo-nos abster, 

apresentado declaração de voto.” 



 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, 

António Queirós.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, António Queirós, cumprimentou os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 

“Para abordar o ponto seis desta ordem de trabalhos da Assembleia Municipal, que se 

trata, como disse o Dr. Rui Rebelo, na sequência da autorização que demos, na última 

sessão ordinária, para a Câmara auscultar o mercado e apresentar, de facto, a proposta 

que hoje aqui nos traz. Acrescentar que, para além dos 18 anos, são mais 2 de carência, 

portanto, estamos a falar de um empréstimo de 20 anos, que abrange apenas 27% das 

freguesias do nosso Concelho. Para além disto, o novo empréstimo soma 88% da 

margem disponível do endividamento da Câmara Municipal e fica apenas com uma 

pequena reserva de 200 mil euros e apresenta, como disse, uma longevidade de cerca de 

20 anos, muito acima da expectável presença deste executivo na Câmara Municipal. E 

acresce também que este empréstimo é demonstrativo da pobreza deste país e coloca a 

nu a crise que atravessamos, que é a crise da manutenção. Assim fica demonstrada a 

incapacidade da Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso e com respeito ao executivo, 

repito, ao executivo da Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, e podemos recuar os 

anos que quisermos. É a incapacidade que temos hoje, na Câmara Municipal da Póvoa 

de Lanhoso, em fazer obra, entenda-se, em fazer manutenção sem recurso a 

financiamento e a margem ínfima com que fica para fazer face aos tempos difíceis que 

se avizinham, para que ainda há pouco o José Faria nos alertava e também os outros 

colegas deputados falavam precisamente de que não sabemos o que nos espera no 

futuro.  

Exemplo disto são os 11% apresentados no orçamento para este ano, com o aumento do 

custo de pessoal e esse corresponde a uma percentagem de cerca de 40% deste 

empréstimo. Dizer, Sr. Presidente, que compreendemos de facto as imposições de lei, 

todas essas situações, mas, de facto, são factos e são números com que temos que 

trabalhar e olhar para eles relativamente ao financiamento que abordamos, que é de um 

milhão e meio de euros aproximadamente. Mais ainda acresce que este executivo tem já 

no seu endividamento empréstimos não utilizados, como sendo beneficiação de 

arruamentos nas freguesias, faltam ainda 9% do total de 860 mil euros em investimento 

nas freguesias, que faltam ainda 83% num total de empréstimos de um milhão e cem mil 

euros. Claro está, com uma média de receita corrente nos últimos três anos de 

aproximadamente 14 milhões.  

Assim, Sr. Presidente da Câmara e face aos factos que acabei de descrever, gostava de 

saber: Primeiro, se já foi publicado pela Direção Geral das Autarquias Locais o limite de 

capacidade de endividamento para os Municípios no corrente ano, com o intuito de 

percebermos a margem final que nos resta para o mandato? 



Sr. Presidente não foi publicado quando foi lançado isso. Entretanto passaram 15 dias, 3 

semanas. Eu estou a perguntar se já foi publicado, para tentar perceber a margem. É a 

pergunta que lhe estou a fazer. Claro que aí diz mesmo, o chefe de divisão da Câmara 

Municipal diz mesmo que, até ao momento ainda não foi publicado, mas esse momento, 

que eu saiba, não é o momento de hoje, é o momento em que ele fez a informação para 

V. Ex.ª.  

Ponto dois: Que medida prevê tomar o executivo para a diminuição deste endividamento 

que tem a Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso? Se será através de receita adicional, 

o que parece difícil com o executivo que gosta tanto de oferecer tudo a todos – e se 

muitas vezes é justificado, da minha parte e da minha maneira de pensar nem sempre é 

assim Sr. Presidente – ou da redução da despesa, começando por arrepiar caminho e 

cortando em muitas gorduras que ainda temos, infelizmente.  

Ponto três: Qual é a previsão do executivo para que faça toda a burocracia precisa para 

o início das obras, como há pouco falou, por exemplo do visto do Tribunal de Contas, e 

também o que é que falta fazer no endividamento dos empréstimos não utilizados. Para 

quando é que está prevista a obra finalmente?  

Por último, Sr. Presidente, em anteriores mandatos o executivo municipal repetiu várias 

vezes que algumas obras só poderiam ser executadas após a instalação de água e 

saneamento. Ainda há pouco referiu que 80% das nossas estradas ou da nossa rede 

viária está em muito mau estado. Vemos que algumas destas obras vão agora avançar, 

depois de tantos anos, mas sem água e sem saneamento estarem ainda instalados. Pode 

ser interpretado como? É isso que eu gostaria que me informasse. O problema da 

dimensão destas obras não se prende com a necessidade das mesmas, mas com o facto 

de serem executadas tantos anos depois, com recurso mais uma vez a endividamento da 

Câmara Municipal, sem estarem asseguradas as infraestruturas necessárias para que se 

mantenham em bom estado por um período de tempo alargado, como dizia ainda há 

pouco o Dr. Rui Rebelo, infelizmente, muito superior – terminarei – muito superior ao do 

empréstimo, que, mais dia menos dia, teremos que colocar lá a água e saneamento 

como esperamos. 

Sr. Presidente, o PS votará favoravelmente esta proposta, não pela forma mas sim pelo 

conteúdo. Obrigado, Sr. Presidente, pelo excesso de tempo.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, 

Fátima Alves.  

 

Interveio a deputada do GP do PSD, Fátima Alves, cumprimentou os presentes e, no uso 

da palavra, referiu: 

“Muito bem! Estamos aqui novamente, passada uma Assembleia, para discutir a 

aprovação de um empréstimo de 1 milhão 438 mil euros que já sabemos se dedica a 

melhorias nas infraestruturas viárias do nosso Concelho. Fazendo apenas um 



enquadramento, a Câmara Municipal fez, e bem, o procedimento que lhe assistia para 

consultar entidades, consultou oito, dentro das oito, seis apresentaram as propostas no 

prazo que lhe era devido. Houve uma das propostas que foi excluída por não ter 

respeitado o prazo e agora vou fazer aqui só um parenteses ao senhor deputado. Dizer 

que, efetivamente, o prazo máximo da operação são os 18 anos, portanto, aquilo que 

consta da documentação que foi facultada a todos os deputadas é um período de 

amortização de 192 meses que respeita a 16 anos, mais um período de carência de 24 

meses. Muito bem, como já referido pelo Sr. deputado Rui Rebelo, houve uma proposta 

que apresentou o melhor SPREAD. Aqui o que interessava era termos efetivamente o 

melhor preço. A Caixa de Crédito Agrícola apresentou um SPREAD de 0,55%, seguindo-se 

depois uma proposta, salvo erro, do BPI, que era de 0.82 o que iria representar, caso 

fosse essa a melhor proposta, um acréscimo de encargos financeiros na ordem dos 55%. 

O que é que acontece? Temos aqui falado e bem – e isto não é uma preocupação de uma 

bancada nem da outra, é uma preocupação de todos nós deputados municipais. O 

endividamento é uma matéria sensível, é uma matéria que nos preocupa 

transversalmente: o endividamento, o controlarmos a despesa, “casa que não é 

marralhada não é governada” e acho que, nesse caso, a Câmara Municipal tem tido uma 

atitude atenta. Nós conseguimos discutir aqui, nesta casa da democracia, com clareza os 

aspetos. A documentação tem vindo o mais clara possível, agora temos que ter a noção 

do seguinte: efetivamente a Câmara vai recorrer a endividamento para melhoramento 

de infraestruturas viárias; é certo, poderia ser feito com capitais próprios, se calhar até 

podia. Agora eu pergunto a cada um dos senhores deputados: Será que com 300€ por 

mês, que vai representar mais ou menos os encargos financeiros desta operação, valeria 

a pena? Nós estamos a discutir em média 4 mil euros por ano num período de 18 anos. 

Será que é isto que faz a diferença? Eu estou em crer, enquanto deputada, que não. E 

estou em crer, como falava há pouco o Sr. Presidente e bem, que o facto de termos 

algumas almofadas financeiras nos permite intervir na hora certa da maneira correta. 

Portanto, na minha opinião – e penso que é uma opinião transversal a toda a bancada – 

devemos, sim, ponderar e mensurar e muito bem o endividamento, mas se for necessário 

fazê-lo vamos fazê-lo, recorrendo a juros baixos, o que é claramente o caso, meus 

senhores. Estamos a falar de um SPREAD de 0,55%. Portanto, estamos a falar de 

infraestrutura que tem uma vida útil, direi eu, inferior a 18 anos, atendendo a que se 

trata de usados, que se trata de melhorias, é verdade. Mas também é verdade que o 

peso que estamos a repercutir nas contas do Município é meramente residual.  

Face a tudo o que vos expliquei, a bancada parlamentar do PSD votará favoravelmente 

esta proposta e dirá também claramente ao executivo que a despesa, o investimento 

tem que ser feito, tem que continuar a ser feito em prol dos povoenses, em prol do nosso 

Concelho, cautelosamente, como tem vindo a ser feito. Obrigada.” 

 

 O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal. 



 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Vou tentar esclarecer todas as perguntas que me foram formalizadas.  

A capacidade de endividamento. Até este momento, a DGAL não nos transmitiu o limite 

de endividamento; portanto, até esta hora continuou o mesmo capital de endividamento 

que estava previsto para este ano. Portanto, se houver novidades, a gente, a posteriori, 

informará. Em relação ao endividamento, toda a gente é contra o endividamento, tanto 

nas nossas vidas particulares como na Câmara Municipal. Nós, se formos ver com rigor 

todos os documentos, vemos que a Câmara Municipal tem um endividamento de perto 

de 6 milhões de euros, já tivemos 12 milhões, conseguimos recuperar até aos 6 milhões e 

de certeza que, com este investimento de 11 milhões e meio, 1 milhão e meio de 

endividamento, penso que, com esta taxa, vai beneficiar todas as freguesias, todas as 

freguesias do Concelho, sem exceção. Eu penso que é um bom investimento.  

O Dr. Rui Rebelo diz que são 20 anos; todos os empréstimos que foram formalizados pela 

Câmara Municipal, andam entre os 18 e os 20 anos, portanto, não estamos a ir nem 

além nem a fazer menos do que aquilo que foi feito até então. Estamos a ser 

responsáveis, estamos a fazer um grande volume de obras e penso que este milhão e 

meio deque falamos, com esta taxa, penso que é razoável. 

Em relação ao empréstimo de 1 milhão e 100 mil de obras que ainda vinham do ano 

passado, posso dizer que isto tem que ver com o empréstimo que formalizamos no ano 

passado. O Tribunal de Contas só há poucos meses é que deu o “ok” e, a partir desse 

“ok”, tivemos que formalizar os procedimentos e, a partir desses procedimentos, tem 

que se por a concurso e depois desse concurso é que se fazem as obras. Posso também 

salientar que estas obras, durante 2 ou 3 meses serão concluídas. Estão a ser feitos todos 

os procedimentos e de certeza que já foram a concurso a maior parte delas, penso que 

só falta uma obra que é a de Santo Emilião, mas que vai, em princípio vai esta semana, 

também, a concurso. De salientar também, em termos de água e saneamento, o que eu 

referi no ponto anterior: que nós herdamos, há três anos, a realização e a colocação de 

água em várias freguesias e estávamos com uma taxa de sessenta e pouco por cento. 

Com o investimento, durante estes três anos, já rondamos os 96%; quer dizer que até ao 

fim do mandato de certeza que vamos chegar aos 97 ou 98%. Se, durante três anos, nós 

conseguirmos recuperar de 60% para 97% ou 98%, acho que é um investimento que a 

Câmara Municipal tem feito, não só através de candidaturas, mas também com recursos 

próprios; como disse ainda há pouco, durantes estes três meses fizemos 15 km de água 

em 4 freguesias. O saneamento. Não é fácil falar sobre o saneamento, mas, nas obras do 

baixo Concelho – estamos a falar de Monsul, por exemplo – nas obras que estamos a 

realizar estamos a meter saneamento. Não é que a Águas do Ave nos desse a garantia 

que fizesse lá uma ETAR; mas vamos tentar negociar com as Águas do Ave tudo aquilo 

que nos prometeram e que está em documento próprio. Por isso mesmo, no Baixo 

Concelho, em todas as obras que vamos realizar, o saneamento já está a ser introduzido. 



Não podemos fazer isso em todas as freguesias, porque não temos expectativa nos 

próximos cinco anos. Estou a falar de várias freguesias que não temos a certeza que as 

Águas do Norte vão ou não investir. Mas posso-vos dizer também que em Fontarcada, 

por exemplo, e em Taíde, também estamos, nas obras que estamos a realizar ou que 

vamos realizar, também está metido no orçamento a execução de rede de saneamento; 

naquelas freguesias em que, ou já existe saneamento ou temos, por parte da Águas do 

Ave, a promessa ou pelo menos a pretensão de fazer essas obras, nós vamos já também 

introduzir o saneamento. Eu vou dizer porquê. Porque a canalização, se a gente puser e 

não se realizar a ligação no prazo de cinco anos, essa canalização, ao fim de cinco anos, 

estará obsoleta. Foi o que aconteceu com as águas que vários Presidentes da Câmara 

fizeram em várias freguesias e que agora, ao introduzir novas canalizações e ao ligar 

essas antigas, tivemos problemas com elas e tivemos que as refazer.  

Portanto, o que nos dizem os técnicos é que as canalizações que a gente puser em vazio 

ou secas, se forem utilizadas num curto espaço de cinco anos, tudo bem; se for daí para 

cima, dificilmente a gente encontrará essas redes em bom estado. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito obrigado Sr. Presidente da Assembleia Municipal. 

Sr. Presidente da Câmara Municipal, vou-lhe dizer com desassombro, mas talvez seja a 

minha costela social-democrata a falar: se há aqui alguém que não é contra o 

endividamento sou eu. Nem toda a gente é contra o endividamento como o senhor disse. 

Eu não sou contra o endividamento, mas tem que ser um endividamento projetado, 

planeado, bem delineado e que promova o desenvolvimento sustentável e económico do 

Concelho. Digo-lhe, por exemplo, é um anseio nosso, o senhor também já se 

comprometeu em termos de uma possibilidade de mandato, por exemplo, começar a 

variante à Vila; outrossim, um novo polidesportivo, ou com um pavilhão desportivo que 

proporcione aos nossos jovens melhores condições para o desporto; outrossim 

concretizar definitivamente e integralmente, no Concelho, a empreitada de rede de 

saneamento básico e água, abastecimento de água; outrossim, também, por exemplo a 

questão de um parque industrial que seja preciso promover numa freguesia central. Isso 

sim!  É para isso que devemos recorrer ao endividamento, ainda para mais, com um 

SPREAD tão acessível como este. E eu percebo, Sr. Presidente, que o senhor negoceie um 

prazo de amortização de 18 anos, e não falei em 20, que prolongue, que seja suave neste 

mandato e no próximo, porque o senhor tem a expectativa – e fica-lhe bem – de 

continuar a governar. Mas o problema é que esta divida tem que ser paga, e é uma 

dívida que em qualidade de receita não é relevante, não é qualificável. Mas tem que ser 

paga por quem? Pelas novas gerações. São os meus filhos também que vão pagar isto; e 



isso incomoda porque nós não estamos a projetar uma visão estratégica para o 

Concelho. Eu saúdo e congratulo-me que o senhor deputado do PSD e o senhor deputado 

do PS tragam à lista este debate, porque de outra forma também passava sem um 

debate, e nós talvez tenhamos que votar este ponto – talvez seja um debate temático 

interessante, senhor Presidente da Assembleia Municipal – porque isto compromete 

também disponibilidade para outro tipo de investimento, e não temos que estar 

preocupados com a questão do endividamento ou do limite legal, porque se observamos 

bem o relatório de consolidação de contas do ROC – vou terminar Senhor Presidente – 

ainda temos bastante margem, porque é 1,5 vezes a média da receita ordinária dos 

últimos três anos; mas o problema é que, em termos daquilo que nós podemos falar 

como critério financeiro de uma boa gestão económico-financeira, aí, já está a ser 

ultrapassado, e tanto que já preocupa o Senhor Presidente. E por isso o meu voto é para 

que reflitamos nesta situação, e digamos todos o que é que nós, em termos de 

prioridade e de visão estratégica, queremos para o Concelho. Se é o recurso a 

endividamento para este tipo de obras. Muito obrigado Sr. Presidente pela tolerância.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, 

António Queirós.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, António Queirós, cumprimentou os presentes e, no 

uso da palavra, referiu: 

“Pegando também nas palavras que agora disse o Sr. deputado do MAI, Sr. Presidente, 

deixe-me dizer-lhe só uma coisa, e felicitá-lo por aquilo que acabou de dizer 

relativamente aquilo que está a ser feito pela Câmara Municipal, das obras que 

custariam 1 milhão, e V.Ex.ª está a fazê-las por 200 mil. É de salutar, é de louvar – e, 

felizmente, não me recorda agora a data mas, 10 anos depois, eu tenho razão e fico 

muito feliz por isso, e deixe-me partilhar aqui consigo este momento. Recordar-se-á 

quando o executivo municipal, em reunião de câmara, vendeu as águas e, em reunião de 

câmara, retirou esse ponto, e recordar-se-á que eu me bati, firmemente, e fui o único, 

recordar-se-á disso, para que a Câmara não vendesse as águas e o saneamento; e isso 

sim, termos de fazer o tal investimento no Concelho compete-nos a nós, porque hoje 

estaríamos a pagar 5 euros pelo metro cúbico à tal empresa que iria gerir as águas e os 

saneamentos. São os documentos da altura, existem na Câmara, é só consultar há 

quinze anos quanto seria o metro cúbico por água; e eu opus-me a que a Câmara 

vendesse, embora em executivo, na Câmara, tivesse sido vendido, infelizmente. O 

falecido Presidente Baptista retirou o ponto da Assembleia Municipal e hoje ainda temos 

a água e o saneamento no Município.  

Portanto, isto para lhe dizer que, de facto… são factos Sr. Presidente. Isto para lhe dizer 

que, de facto, é importante fazermos isso que está a dizer, e o endividamento deve ser 

sempre com o investimento da receita em vista; e isso Sr. Presidente, não nos chegou, 



dei-lhe oportunidade de brilhar, fazer campanha eleitoral, mas para o investimento de 

onde é que vem a receita? Onde é que o senhor vai aumentar? Que taxas vai aumentar, 

se pretende aumentar? Que receita iremos ter adicional para fazer face, quer à 

pandemia que iremos ter e que estamos a viver, quer naturalmente ao pagamento 

destes compromissos, e outros que queremos no futuro, como disse, nesta crise de 

manutenção que iremos ter mais problemas destes e teremos naturalmente que nos 

continuar a endividar. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao Presidente da Câmara 

Municipal, Avelino Silva. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Mais uma vez, obrigado, aos senhores deputados. E vou começar com a venda da água. 

Ainda bem que a Câmara Municipal decidiu vender as ações que tinha nas Águas do Ave. 

Está em baixa... desculpe, eu pensava que estava a falar das ações. Então retiro aquilo 

que disse. Eu pensei que estava a falar das ações. Obrigado pelo esclarecimento, senhor 

deputado.  

A pandemia, vamos sempre tocar na pandemia, e temos que falar da pandemia durante 

algum tempo, é verdade. E se a Câmara Municipal não tivesse uma almofada de 700 mil 

euros, de certeza que não tínhamos feito, todos juntos, aquilo que fizemos na Póvoa de 

Lanhoso em prol de toda a população. Foi dinheiro próprio do Município que foi 

investido. Estamos a falar de 550 mil euros, diretos. Portanto, é dinheiro próprio, é 

dinheiro da Câmara Municipal que não estava previsto e que seria de certeza para 

outras situações, para beneficiar também o Concelho. Mas, penso que foi bem entregue 

esse dinheiro, foi em prol da saúde de todos os povoenses.  

O nosso objetivo Sr. deputado Rui Rebelo, não me canso de dizer, que seria a variante e 

estamos a lutar pela variante, estamos a lutar pelo pavilhão, e essa almofada que 

também estávamos aqui a falar, estávamos a pensar nela também para algo neste 

sentido, e estamos a falar também de um parque industrial. Estamos, por exemplo, no 

Baixo Concelho, a fazer um investimento da Câmara Municipal de cento e tal mil euros, 

para legalizar um parque industrial no Baixo Concelho. A Câmara Municipal está a 

investir, mas o parque industrial não é da Câmara Municipal; para que as pessoas 

consigam lá introduzir as suas indústrias, a Câmara Municipal foi obrigada a acabar as 

infraestruturas desse parque industrial. Além de alguns loteamentos que já permanecem 

há 30 e 20 e tal anos, obsoletos – por exemplo, estamos a falar ali na Requezenda, em 

que a Câmara Municipal investiu perto de 300 mil euros para legalizar também essa 

situação.  

Estamos, lentamente, coisa que nunca se fez até então – estamos a falar de 30 anos, 

estamos a falar de 25 anos – que não estou a culpar ninguém, só estou a dizer que, neste 

momento, estamos a tentar resolver problemas que são inerentes a todos os povoenses, 



parques industriais, estamos a falar de loteamentos que são muitos, mas que a Câmara 

Municipal tem que investir também muito, para legalizar a maior parte destes parques 

industriais e desses loteamentos. Por isso mesmo, estamos a tentar, com dinheiros 

próprios, estamos a dizer que investimos na Requezenda, 300 mil euros, estamos a dizer 

que, no Baixo Concelho, investimos cento e tal mil euros, é muito dinheiro. Isto somado, 

muitas vezes, vocês não se apercebem o que é que a Câmara executa, e temos que falar 

mais vezes sobre estas situações, porque são situações que se arrastam há muitos anos. 

Há loteamentos de trinta e trinta e poucos anos que estão obsoletos, que não se pode 

fazer lá nenhuma implantação de uma indústria, porque esses loteamentos não estão 

legalizados ou estão incompletos e precisam de ser feitas obras e, por vezes, cabe à 

Câmara Municipal executar essas obras. Lentamente, e como tenho dito, estamos a 

tentar resolver estas situações e vamos também debruçar-nos mais do que nunca para 

resolver todos os problemas, uns de cada vez para que todos os loteamentos que estão 

aí com problemas, e com problemas de muitos anos, sejam postos à disposição de todos 

os povoenses. Se voltarmos outra vez ao endividamento. É verdade, ninguém gosta de 

ter endividamento, mas nós também herdamos, como disse há pouco, o maior 

endividamento de sempre e, por isso mesmo, vamos tentar tudo por tudo para que o 

endividamento desça; neste momento, não é possível isto, derivado ao investimento que 

temos de fazer em todas as freguesias. São obras importantes que, sem este empréstimo 

de certeza que a maior parte das obras que vão ser executadas não seria possível; por 

isso mesmo, mais uma vez digo que sou contra o endividamento, sou, sim senhora, mas 

há situações que nos ultrapassam e que a gente tem que pensar duas vezes e refletir 

duas vezes, juntamente com as juntas de freguesia, e por isso mesmo, estas obras que 

são importantes para todo o Concelho vão ser realizadas num curto espaço de tempo. 

Espero bem que este empréstimo que está aqui e que vai ser enviado amanhã para o 

Tribunal de Contas, tenha uma resposta célere, para que a gente ponha todas as obras 

que estão aqui refletidas a concurso. Obrigado.” 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 38 votos a favor e 3 

votos de abstenção, num total de 41 membros presentes dos 45 membros em 

efetividade de funções, a proposta da Câmara Municipal para contratualização de 

empréstimo de médio e longo prazo para financiamento de Requalificação de ruas nas 

Freguesias do Concelho, no valor de até 1.438.000,00€ (um milhão quatrocentos e 

trinta e oito mil euros), nos termos do previsto na Lei 73/2013, de 03 de setembro em 

conjugação com a Lei 75/2013, de 12 de setembro, e de acordo com a alínea f) n.º1 do 

artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

 Foi entregue na Mesa a seguinte Declaração de Voto, pelo Grupo Parlamentar do MAI: 

 

“DECLARAÇÃO DE VOTO 



Senhor Presidente da Assembleia Municipal.  

O Grupo Parlamentar Municipal do Movimento Alternativa Independente (MAI) na 

Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, vem fazer constar da Ata da reunião da 

Assembleia Municipal, sessão plenária extraordinária nesta data realizada, a sua 

declaração de voto referente ao ponto seis da Ordem do Dia, nos termos e com os 

fundamentos seguintes:  

 Reputando a proposta a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo, na contratualização 

do empréstimo de 1.438.000,00€, como a que apresenta as melhores condições 

e menor spread bancário, o Grupo Parlamentar Municipal do MAI entende 

considerar que:  

a) O empréstimo em causa – que será destinado para financiar requalificações de 

arruamentos – significa mais do mesmo, pois visa financiar atividade/obras cuja 

vida útil será inferior ao prazo de amortização, pelo que parece constituir um 

procedimento que compromete o futuro, em especial num Município que, como 

é consabido, tem subido o endividamento;  

b) A justificação baseia-se mais uma vez no argumento de o limite legal (que não 

económico-financeiro) não se encontra ultrapassado; Ora,  

c) Acontece que o limite legal é calculado 1,5 vezes a média da receita corrente 

dos três últimos anos, e o problema consiste sentenciosamente nesse 

pressuposto: analisando as receitas correntes, o que se verifica é o aumento de 

dependência da Câmara Municipal de receitas não próprias; Na verdade,  

d) Está-se a criar dívida cada vez mais dependente de outros, mormente do Estado 

central, e a diminuir a capacidade de resposta imediata (despesa corrente) e 

despesa de capital na atualidade e no futuro; Assim,  

e) De acordo com um critério financeiro e de boa gestão económico-financeira, há 

muito que a Câmara Municipal ultrapassou o mínimo de equilíbrio financeiro;  

f) E já para não falar na qualidade da despesa – um empréstimo de 18 anos para 

pagar obra corrente vai contra o princípio de salvaguarda das novas gerações, 

porquanto a dívida vai ter que ser paga e serão as novas gerações a fazê-lo, 

ficando outrossim comprometido outro tipo de despesa que proporcione o 

desenvolvimento sustentável a médio prazo; De facto,  

g) Referencie-se que se trata de um tipo de atividade em que, caso houvesse bom 

e diligente planeamento – quer da execução ao longo do mandato quer das 

fontes de financiamento –, o empreendimento poderia ser feito pelo menos em 

grande parte com capitais próprios, reduzindo-se o financiamento alheio que 

tem subido todos os anos, como de resto está patentemente demonstrado nas 

Contas do Município concernentes ao exercício de 2019; Porém,  

h) Este Executivo Municipal não consegue ter outra ideia e escolha de gestão que 

não seja o recurso a financiamento externo.  



Nesta lógica, em face ao exposto, o Grupo Parlamentar Municipal do MAI abstém-se no 

ponto deliberativo em questão.  

Vila da Póvoa de Lanhoso, 20 de julho de 2020.  

O Grupo Parlamentar Municipal do MAI,” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque iniciou o ponto sete da ordem de trabalhos. 

Ponto Sete (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para a quarta alteração modificativa ao Orçamento de 

2020, nos termos da alínea a) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia 

Municipal.   

Concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes 

e, no uso da palavra, referiu: 

“Apesar de ser o último ponto da ordem de trabalhos e estarmos todos um pouco 

cansados, pedia a vossa atenção para este ponto.  

Esta modificação ao orçamento é para incluir uma rubrica não existente. A rubrica em 

questão é uma obra a realizar na Escola Secundária. Quando fizemos o orçamento não 

colocamos esta obra, porque não é da competência da Autarquia fazer intervenção na 

Escola Secundária. Mais uma vez, e por isso pedi a vossa atenção para este ponto, mais 

uma vez, a Câmara Municipal, no interesse dos alunos, vai realizar um investimento que 

é da competência do Governo. A Câmara tinha uma verba de fundos comunitários para 

outros projetos, nomeadamente para a eficiência energética e cultura para todos, e 

deixou cair esses objetivos para fazer esta obra. Fazemos este investimento em 

coerência com o que fizemos na Escola Professor Gonçalo Sampaio. Para nós, o 

importante é que os nossos alunos não sejam prejudicados, e por isso vamos remover o 

fibrocimento existente. Temos investido muito na melhoria das condições da nossa 

Escola, desde o primeiro ciclo até ao secundário, mas é importante que os deputados e 

os povoenses saibam das opções que estamos a tomar que, implica abdicar de outros 

objetivos. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, José 

Eduardo Vieira.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, José Eduardo Vieira, cumprimentou os presentes e, 

no uso da palavra, referiu: 

“Relativamente ao ponto 7, o MAI queria deixar bem claro que a saúde pública no nosso 

Concelho não tem preço. Mais ainda quando falamos da saúde das nossas crianças e 

adolescentes que serão o futuro do nosso Concelho. Os malefícios do amianto são por 

demais conhecidos e, por essa razão, tudo devemos fazer para a remoção deste 



material, altamente cancerígeno. Mas, a nosso ver, a referida remoção deve ser feita na 

totalidade dos edifícios do nosso Concelho. O MAI gostaria de ver o Concelho da Póvoa 

de Lanhoso livre de amianto no mais curto espaço de tempo; mas para que isso seja 

possível esperamos que os timings desta empreitada não sejam, nem de perto nem de 

longe como aqueles que se registaram aquando da obra EB 2/3 Gonçalo Sampaio.  

Felizmente, a Escola Secundária da Póvoa de Lanhoso foi uma das comtempladas na 

atribuição de fundos comunitários neste programa de remoção de amianto das escolas 

portuguesas.  

Por último, gostaria de colocar algumas questões que, para o MAI, são muito 

pertinentes. 

Tem ideia de quanto tempo vai demorar a referida intervenção na Escola Secundária da 

Póvoa de Lanhoso? Existe algum calendário para o início e fim da obra? Tem 

conhecimento de outros edifícios públicos no nosso Concelho com a presença de 

amianto? Qual ou quais? 

O MAI votará favoravelmente o ponto 7, mas antes de terminar gostaria de dizer que 

por aqui se vê que o projeto europeu faz todo o sentido para Portugal. Neste caso, em 

duas vertentes: na revitalização da economia, através do incremento da construção civil 

local, e não só, e também num apoio importantíssimo à melhoria da saúde pública 

nacional. Muito obrigado.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, 

Miguel Pereira.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, Miguel Pereira e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito obrigado Sr. Presidente. 

Relativamente ao ponto 7,  traduzido numa rúbrica de 35 mil euros para a remoção do 

amianto ainda existente na Póvoa de Lanhoso, na Escola Secundária da Póvoa de 

Lanhoso, digo que o PS não deixa de ver com bons olhos esta medida. Contudo, achamos 

que esta obra deveria aproveitar este momento de pausa letiva e, não sendo ainda certo 

como poderá ser o início do novo ano letivo, achamos que seria uma medida 

fundamental o Município avançar tal e qual como disse, com os 35 mil euros, Sr. 

Presidente, porque avançar com estes 35 mil euros, Sr. Presidente, faz todo o sentido e 

se calhar o investimento em si é muito melhor que as contratações que o executivo possa 

vir a fazer em consultoria, quem sabe, na área do desporto ou afins, ou então, por 

exemplo, abrir lugares no quadro para dois técnicos superiores ou dois assistentes 

técnicos, até porque nesta escola já andamos todos ou quase todos, e trata-se de saúde 

pública, Sr. Presidente. Por isso, eu acho e vejo com bons olhos que o Município invista, e 

é para isso que existe o investimento e as folgas. Estão a falar das folgas que o Município 

tem; é para se poder intervir nestes momentos, até porque são investimentos de 

promoção da saúde pública. E voltando, só fazendo aqui um pequeno parenteses, Sr. 



Presidente, quando há pouco disse que realmente há parques industriais que há cerca de 

30 anos, pouco mais, que não sofrem grandes investimentos, só para relembrar que o 

executivo PSD vai em cerca de quase 16 anos no poder.  

Mais informo que o PS se irá abster neste ponto.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Carvalho. 

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Carvalho, cumprimentou os presentes e, no uso 

da palavra, referiu: 

“Neste ponto 7 e último desta sessão da Assembleia está aqui em discussão uma 

alteração modificativa ao orçamento do presente ano, que prevê a inclusão de uma 

rúbrica para a possibilidade de apresentação do projeto de remoção do fibrocimento na 

Escola Secundária. Portanto, estamos aqui a falar de educação e uma necessidade que 

há muito é pedida pelo executivo municipal ao Governo Central, porque ele é que tem 

responsabilidade na Escola Secundária e na educação. Mas, tratando-se desta 

necessidade de elevada importância e tratando-se de educação, que é um pilar no 

garante do futuro das novas gerações, obviamente que o PSD irá votar favoravelmente. 

Mas eu queria deixar uma reflexão; eu sei que o Sr. Presidente disse que estávamos 

cansados, mas é importante refletir sobre isto. Eu ouvi o deputado Miguel Pereira e achei 

uma piada pôr responsabilidade no executivo municipal sobre uma competência que não 

é do executivo municipal. A intervenção na Escola Secundária é competência do 

Governo, e claro que o executivo municipal tem que aproveitar esta possibilidade de 

fazer a intervenção; mas pena é que tenha de ter abdicado de outras verbas que 

estavam destinadas para projetos de eficiência energética, para fazer esta obra numa 

área tão importante como a educação. Se para o executivo a educação é importante, 

para o Governo também deveria ser uma área importantíssima para o futuro das novas 

gerações. E portanto, não deveria ser preciso tirar de outras verbas que já estavam 

destinadas para outros projetos aqui no Município, para intervir numa área que deveria 

ser principal e primordial para o Governo. Era só esta reflexão que eu queria deixar. 

Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, 

Miguel Pereira.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, Miguel Pereira e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito obrigado Sr. Presidente. Só para esclarecer o deputado Luís Carvalho. De todo Sr. 

Deputado; eu acho muito bem. Infelizmente temos que fazer opções, é verdade, mas por 

isso mesmo é que temos de poupar, como se diz poupar do riso para a choro. E devo 

lembrar, senhor deputado…as folgas existem por causa disto mesmo. E devo dizer, 



senhor deputado, que este Governo, este Governo, o atual Governo, investiu imenso na 

educação e devo relembra-lo, também, há pouco, de uma intervenção do senhor 

Presidente, quando por exemplo, a regularização dos PREVPAP foi também proposta por 

este Governo, a regularização de vínculos precários, que o senhor presidente disse que 

há oito anos, ou mais, já existiam nesta Câmara e que não havia forma de os colocar ou 

de regularizar esta situação. Mas, volto a dizer, para isto não há investimento, mas há 

investimento para se poder abrir só mais quatro lugares no quadro para a Câmara 

Municipal. Realmente, infelizmente, não é só cá, é preciso fazer opções e a opção é esta: 

tratar da saúde pública, Sr. deputado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal.  

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes 

e, no uso da palavra, referiu: 

“Mais uma vez, obrigado senhores deputados pelas vossas intervenções. E queria 

relembrar que para estes 35 mil euros, que vamos investir na Escola Secundária, tivemos 

que abdicar de duas candidaturas, uma de eficiência energética, outra de cultura para 

todos, em prol do Estado que, depois, abriu um aviso para uma candidatura de 35 mil 

euros. Quer dizer: a Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso e os povoenses ficaram 

prejudicados com este negócio, mas fomos obrigados a fazer isso. Portanto, nós tivemos 

duas candidaturas aprovadas, uma é cultura para todos, que eram 200 e pouco mil 

euros, mais 300 mil euros de eficiência energética; fomos obrigados a abdicar deste 

investimento, que era para a Póvoa de Lanhoso, que era dinheiro da Póvoa de Lanhoso, 

para reverter para o Estado, para depois o Estado abrir um aviso para 35 mil euros para 

retirar o amianto da Escola Secundária. Somos a favor de retirar o amianto da Escola 

Secundária; mas deveria ser o Estado a suportar logo na primeira linha ou a abrir o 

aviso, o Estado, e fazer a obra diretamente. Isto obriga-nos a abrir uma rúbrica de 35 mil 

euros, de ter dinheiro disponível, e não sabemos quando é que vamos recebê-lo. Vamos 

recebê-lo, sim senhor. Segundo eles dizem, é a 100%. Podíamos, neste momento, estar a 

fazer outro investimento noutras situações e fomos privados destes 35 mil euros e das 

restantes duas candidaturas. Quanto ao tempo em que vamos começar a obra, tudo 

depende, neste momento, da candidatura que vamos fazer. Posso-vos dizer, em primeira 

mão, por exemplo, que a eficiência energética da casa da botica ficou neste momento 

sem concorrentes. E isso vai-nos acontecer de certeza daqui para a frente. A maior parte 

das empresas estão com trabalhos a um ano ou um ano e meio, e dificilmente, com estes 

valores que estão em causa, alguma empresa vá concorrer. Espero bem que seja ao 

contrário do que o que estou a dizer. Portanto, o início de obra, não sei, é uma 

candidatura, temos que pôr isso na plataforma. Quando é o fim também não sei porque 

depende de terceiros. Se existem alguns edifícios públicos com amianto, eu desconheço, 

por completo. O único edifício que eu vejo, que estamos cá presentes, é o dos Bombeiros 



Voluntários que já pediram auxílio à Câmara Municipal para retirar também o amianto, 

e nós propusemo-nos a ajudar também para retirar o amianto deste edifício.  

O PREVPAP, Sr. deputado Miguel Pereira, o PREVPAP foi aprovado pelo Governo e foi 

executado pela Câmara Municipal. Por isso mesmo, aqueles números que eu frisei há 

pouco é quase uma imposição do Governo. Pelo menos deu a facilidade de as Câmaras 

Municipais… Deu a facilidade de as Câmaras Municipais integrarem pessoas que 

estavam a recibos verdes no quadro do pessoal. Por isso mesmo é que estão aqui cento e 

poucos mil euros, que estão aqui refletidos nessas contas.  

Portanto, em relação a este ponto, eu acho que todos ficamos prejudicados, mas que é 

uma obra fundamental para a Póvoa de Lanhoso. Ficamos prejudicados porque 

retiramos duas candidaturas que estavam aprovadas, perto de 500 mil euros, em 

detrimento de 35 mil euros. 

Obrigado.” 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 26 votos a favor e 15 

votos de abstenção a proposta da Câmara Municipal para a quarta alteração 

modificativa ao Orçamento de 2020, nos termos da alínea a) n.º 1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal.   

 

Por fim, o Presidente da Mesa, João Duque colocou a votação do plenário, a aprovação 

da ata em minuta. Informou que foi aprovada por unanimidade. Deu por terminada a 

sessão.  

 

Anexa-se à presente ata, a documentação adstrita aos pontos da ordem de trabalhos, 

fazendo dela parte integrante.                

 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 20 de Julho de 2020 
 
 

Ponto Um (15`): 

Proposta da Mesa da Assembleia para transmissão online e gravação das sessões da Assembleia Municipal 

da Póvoa de Lanhoso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

  

 

 

A Favor: _____ (votos)               

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 

 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 20 de Julho de 2020 
 

Ponto Dois (15`): 

Informações: 

a) Informação da Câmara Municipal sobre o relatório de execução orçamental, inerente ao 1.º 

trimestre de 2020, da EPAVE, E.M.  

b) Informação da Câmara Municipal, para conhecimento, de despacho do Sr. Presidente da Câmara 

Municipal, de aprovação de medidas de apoio excecional no âmbito dos tarifários dos serviços de 

abastecimento de água, saneamento e recolha de resíduos sólidos urbanos, e no âmbito do apoio 

ao arrendamento, com recurso à faculdade prevista na Lei n.º6/2020, de 10 de abril, no atual 

contexto de pandemia provocada pelo COVID-19. 

c) Informação da Câmara Municipal sobre o relatório semestral do Revisor Oficial de Contas, inerente 

ao 2.º semestre de 2019. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 
 

Ponto 2: 
 
a) 
 
b)  
 
c) 































































































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 20 de Julho de 2020 
 

Ponto Três (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para celebração de contratos interadministrativos de delegação de 

competências com as juntas de Covelas; Serzedelo; Taíde e as Uniões de Freguesias de Calvos e Frades; 

Esperança e Brunhais e Campos e Louredo, bem como aprovação dos respetivos compromissos plurianuais, 

nos termos da alínea k) n.º1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos)               

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 

































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 20 de Julho de 2020 
 
 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação da consolidação de contas, nos termos do n.º 2 do artigo 

76.º da Lei 73/2013, de 03 de setembro, conjugada com o artigo 7.º-C da Lei 12/2020, de 07 de maio.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 
 

 





















































































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 20 de Julho de 2020 

 

Ponto Cinco (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para nomeação do Revisor Oficial de Contas, nos termos do art.º 73.º da Lei 

n.º 73-C/2013, de 31 de dezembro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 















 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 20 de Julho de 2020 

 

Ponto Seis (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para contratualização de empréstimo de médio e longo prazo para 

financiamento de Requalificação de ruas nas Freguesias do Concelho, no valor de até 1.438.000,00€ (um 

milhão quatrocentos e trinta e oito mil euros), nos termos do previsto na Lei 73/2013, de 03 de setembro 

em conjugação com a Lei 75/2013, de 12 de setembro, e de acordo com a alínea f) n.º1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 
 

 

















































































































































































































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 20 de Julho de 2020 

 

Ponto Sete (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para a quarta alteração modificativa ao Orçamento de 2020, nos termos da 

alínea a) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 
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